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Dispões sobre baixa de 
pontuação na CNH aos 
doadores de sangue no 
Município de São Paulo e dá 
outras providências. 

Art. c,',.Fica assegurado aos doadores de sangue a baixa na pontuação da CNH dos 
que atingirem 20 pontos ou ultrapassarem esse número, desde que não tenham 
cometido infração gravíssima e que fizerem doação de sangue no mínimo uma vez 
por ano. 

Art. 2° Os que não são doadores, ao atingirem o limite de pontuação na CNH, 
também podem usufruir desta lei, desde que procurem um dos hospitais que 
realizem a coleta. 

Art. 30  Os hospitais que recebem o sangue, devem fornecer ao motorista uma 
cadeirinha de doador e declaração com os dizeres: "0 doador cumprindo a lei 
municipal n°  fez doação de sangue no mês ano  

Art. 4° De posse do comprovante de declaração hospitalar ou banco de sangue e 
certificado do curso de reciclagem, o doador solicita ao Diretor Geral do Detran da 
capital, através de requerimento, a baixa da pontuação em sua CNH. 

Art. 5° Os hospitais que coletam o sangue devem fornecer uma carteirinha de 
doador com tipo sanguíneo, válida por 12 meses e com a informação do mês que 
efetuou a doação. 

Art. 6° Os hospitais que coletam o sangue devem analisar o quadro clínico do 
doador e o sangue coletado. 

Art. 7° Em caso de impedimento da doação por alguma doença, depois de 
comprovada pela análise do sangue, o hospital deve fornecer uma déplpfaçãp iao 
motorista, que também gozará dos benefícios previsto neta lei, segundo os 
mesmos procedimentos do artigo 3° desta lei. 

L:-;; 

Art. 8° O hospital deve revelar ao doador o resultado da análise do sangue, caso 
seja descoberta alguma patologia, e encaminhar para o tratamento médico e 
acompanhamento. 
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Art. 9° Fica assegurado ao Município o recebimento da multa, e o doador 
beneficiado com a baixa da pontuação em sua CNH, após apresentar o curso de 
reciclagem, declaração ao Diretor Geral do Detran, e comprovante de pagamento 
das multas. 

Art. 10. Fica proibido o doador de comercializar seu sangue, ou fazer doação em 
nome de terceiro para baixa de pontuação. 

Art. 11. O doador que desobedecer esta lei estará sujeito às penalidades em sua 
CNH, com base nos artigos do Código Nacional de Trânsito Brasileiro e pontuação 
cometida, ou até responder criminalmente com o enquadramento que lhe compete, 
perante a autoridade policial. 

Art. 12. Quem cometer infrações gravíssimas, que coloquem em risco sua vida ou de 
terceiros, deverá cumprir as penalidades asseguradas pelo Código Nacional de 
Trânsito Brasileiro. 

Art. 13. Os casos omissos, não previstos nesta lei, ficam a cargo do Diretor Geral do 
Detran ou delegado geral decidir. 

Art. 14. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões. 
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JUSTIFICATIVA 

A pontuação na CNH tornou-se grande exploração ao motorista, pessoas que dizem 
baixar os pontos junto ao Detran cobram valores abusivos que chegam até R$ 
5.000,00, abrindo caminho para a corrupção, e os pontos continuam no prontuário 
do motorista, e quando são baixados sem o cumprimento do que determina o 
Código Nacional de Trânsito é de forma irregular. 

O condutor, ao se deparar com 20 pontos ou mais em sua CNH e ser notificado pelo 
Detran com processo administrativo, recorre a estes exploradores complicando 
ainda mais a situação, principalmente nos meses que antecedem a renovação de 
sua CNH. 

Sem levar em conta que muitos motoristas recorrem a advogados, e estes recorrem 
à justiça para renovar por meios de liminares, o que nem sempre tem resultados 
positivos. 

Quem vive no meio sabe a situação que passa um pai de família que deixa de 
trabalhar, seja ele taxista, motorista de ônibus, trabalhadores ambulantes, 
caminhoneiros, e tantos outros que vivem de sua CNH atrás de um volante. 

Como jornalista, tenho acompanhado o relato de muitos pais de família que foram 
suspensos do seu trabalho por 30, 60, 90 dias, ou até anos. Estas pessoas entram 
em desespero e acabam cometendo mais infrações por tentar trabalhar sem 
habilitação. 

O Direito ao Trabalho está assegurado na Constituição Federal, quando diz, que 
nenhuma lei poderá impedir o direito ao trabalho. 

A situação do taxista é ainda mais complicada, porque sem sua CNH ele não renova 
o Cadastro que permite trabalhar na praça, não renova o alvará que permite circular 
pela cidade, não renova o licenciamento do veiculo, não faz a inspeção do Controlar, 
não faz aferição do taxímetro junto ao IPEM - Instituto de Pesos e Medidas do 
Estado de São Paulo, atrasa as prestações de seu carro, entre outras dificuldades 
enfrentadas por estes pais de família. 

Senhor presidente, senhores vereadores e vereadoras desta casa, tenho certeza 
que alguém de sua família já passou ou está passando por esta situação. 
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Tenho certeza que, com a aprovação deste projeto Lei, vamos ajudar a salvar 
muitas vidas, pessoas que morrem nos hospitais por falta de sangue, e vamos por 
um fim na exploração deste setor de pontuação na CNH. 

É comum nós assistirmos comerciais televisivos, apelando às pessoas para fazerem 
doação de sangue, e que às vezes custam caro aos hospitais, para manter seu 
banco de sangue abastecido. 

Tenho certeza que este projeto não só terá aprovação e apoio dos nobres 
vereadores desta casa, mas também do executivo e do povo de nossa cidade. E que 
tornará em breve lei estadual, ou até federal. Assim espero poder contar com apoio 
dos nobres vereadores desta casa. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0114/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.SP.Clov.br/leoislacão, a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal de 1988: artigos 22, inciso XI; e 199, § 4°; 

-Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 

- Lei Federal n° 10.205, de 21 de março de 2001, que regulamenta o § 42  do art. 199 
da Constituição Federal, relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e 
aplicação do sangue, seus componentes e derivados, estabelece o ordenamento 
institucional indispensável à execução adequada dessas atividades, e dá outras 
providências; 

- Lei Estadual n° 12.147, de 12 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a isenção, ao 
doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição em concursos públicos; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 179, inciso I, e 
216, incisos VIII e XIII; 

- Lei Municipal n° 14.899, de 06 de fevereiro de 2009, que institui no Município de São 
Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras providências; 

- -Decreto Municipal n° 50.656, de 5 de junho de 2009, que regulamenta a Lei n° 
14.899, que institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal da Doação de 
Sangue; 

-PL n° 0690/95, de autoria do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho, que dispõe 
sobre doação de sangue por pare do servidor público municipal, e dá outras 
providências; 

-PL n° 0075/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que torna obrigatório a 
concessão de direito de descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos funcionários 
que se candidatarem a doador de medula óssea,e dá outras providências; 

-PL n° 0237/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran,que institui a Campanha 
Permanente de Doação de Sangue no Município de São Paulo,e dá outras 
providências; 

-PL n° 0115/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Incentivo à Doação de Sangue e dá outras providências; 
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- PL n° 0124/01, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que institui normas para a 
concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, referente a doação de 
sangue a todos os funcionários de empresas particulares localizadas no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

-PL n° 0101/04, de autoria do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr., que dispõe sobre a 
doação de sangue para cancelamento de pontos decorrentes de infrações de trânsito, 
no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0131/04, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
adoção da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos 
municipais e dá outras providências, que recebeu parecer pela ilegalidade, pendente 
de apreciação de recurso; 

-PL n° 0325/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que estabelece benefícios aos 
funcionários públicos municipais Doadores de Sangue; 

- PL n° 0099/10, de autoria do Vereador Alfredinho, que estabelece diretrizes para o 
implemento de política municipal de incentivo a doação de sangue, quando da 
inscrição em concurso público municipal, oferecendo taxa de inscrição diferenciada e 
dá outras providências; 

- PL n° 0443/10, de autoria do Vereador Claudinho de Souza, que dispõe sobre 
medida de incentivo à doação voluntária de sangue, e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de projeto semelhante e com mesmo 
objetivo, porém de outra sessão legislativa (PL n° 0101/04), Assim sendo, pelo fato do 
outro PL ser de outra sessão legislativa, não ocorre devolução deste PL ao autor, nos 
termos do artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, nos termos do despacho de fls. do Senhor Presidente. 

São Pa goáulo • de junho de 2011. 

"Fv4117 e 

C Marcgde Carvalho Giannini 
Procurador S pervisor Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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CoNsTrruIçÃo DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL RE. 11.,017 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Título I 
Dos Princípios Fundamentais 

o 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 
termos desta Constituição. 
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Constituição Federal  

CONSIITUJÇÃO DA RErÚBLJCA FEDERATIVA DO BRA. 

Page 1 of 3 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 66 de 13 de julho de 2010 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo II 
Da União 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

II - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

o 	V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

Page 2 of 3 
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XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Terr 
bem como organização administrativa destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - Sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação e mobilização das polícias 
militares e corpos de bombeiros militares; 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI,  e para 
as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III; 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias 
relacionadas neste artigo. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-019 de 04/06/1998  
Dispositivo 	 Texto Anterior 	 Alteração 

XXVII - normas gerais de licitação e 
contratação, em todas as 
modalidades, para a administração 
pública, direta e indireta, incluídas 
as fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público, nas diversas 
esferas de governo, e empresas sob 
seu controle; 

XXVII - normas gerais de licitação e 
contratação, em todas as 
modalidades, para a administração 
pública, direta e indireta, :incluídas 
as .fundaçõesadministrações 
instituídaspúblicas e mantidas pelo 
poder públieodiretas, nasautárquicas 
diversas esferas de governo, e 
empresasfundacionaiS  O bda 
seuUnião, controlc;Estados, Distrito 
Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XXI, e para as 
empresas públicas e sociedades de 
economia mista, nos termos do art. 
173, § 1', III; 

Inc. XXVII 

o 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

o 

Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo II 
Da Seguridade Social 

Seção II 
Da Saúde 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 10 As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins 
lucrativos. 

§ 2° É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no Pais, salvo 
nos casos previstos em lei. 

§ 40  A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas 
para fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus 
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.205, DE 21 DE MARCO DE 2001. 

Mensagem de Veto 

Regulamenta o § 42  do art. 199 da Constituição Federal, 
relativo à coleta, processamento, estocagem, distribuição e 
aplicação do sangue, seus componentes e derivados, 
estabelece o ordenamento institucional indispensável à 
execução adequada dessas atividades, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TÍTULO I 

O 	 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre a captação, proteção ao doador e ao receptor, coleta, processamento, 
estocagem, distribuição e transfusão do sangue, de seus componentes e derivados, vedada a compra, venda ou 
qualquer outro tipo de comercialização do sangue, componentes e hemoderivados, em todo o território nacional, 
seja por pessoas físicas ou jurídicas, em caráter eventual ou permanente, que estejam em desacordo com o 
ordenamento institucional estabelecido nesta Lei. 

Art. 22  Para efeitos desta Lei, entende-se por sangue, componentes e hemoderivados os produtos e 
subprodutos originados do sangue humano venoso, placentário ou de cordão umbilical, indicados para 
diagnóstico, prevenção e tratamento de doenças, assim definidos: 

I - sangue: a quantidade total de tecido obtido na doação; 

II - componentes: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de processamento 
físico; 

III - hemoderivados: os produtos oriundos do sangue total ou do plasma, obtidos por meio de 
°processamento físico-quimico ou biotecnológico. 

Parágrafo único. Não se considera como comercialização a cobrança de valores referentes a insumos, 
materiais, exames sorológicos, imunoematológicos e demais exames laboratoriais definidos pela legislação 
competente, realizados para a seleção do sangue, componentes ou derivados, bem como honorários por 
serviços médicos prestados na assistência aos pacientes e aos doadores. 

Art. 32  São atividades hemoterápicas, para os fins desta Lei, todo conjunto de ações referentes ao exercício 
das especialidades previstas em Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde, além da proteção 
específica ao doador, ao receptor e aos profissionais envolvidos, compreendendo: 

I - captação, triagem clínica, laboratorial, sorológica, imunoematológica e demais exames laboratoriais do 
doador e do receptor, coleta, identificação, processamento, estocagem, distribuição, orientação e transfusão de 
sangue, componentes e hemoderivados, com finalidade terapêutica ou de pesquisa; 

II - orientação, supervisão e indicação da transfusão do sangue, seus componentes e hemoderivados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10205.htm 	 9/6/2011 



L10205 Page 2 of 7 

III - procedimentos hemoterápicos especiais, como aféreses, transfusões autólogas, de substituição e intra-
uterina, criobiologia e outros que advenham de desenvolvimento científico e tecnológico, desde que validados 
pelas Normas Técnicas ou regulamentos do Ministério da Saúde; 

Pc.a),  
IV - controle e garantia de qualidade dos procedimentos, equipamentos reagentes e correlatos; 

, 
V - prevenção, diagnóstico e atendimento imediato das reações transfusionais e adversas; r7  

VI - prevenção, triagem, diagnóstico e aconselhamento das doenças hemotransmissíveis; 

VII - proteção e orientação do doador inapto e seu encaminhamento às unidades que promovam sua 
reabilitação ou promovam o suporte clínico, terapêutico e laboratorial necessário ao seu bem-estar físico e 
emocional. 

§ 1 2  A hemoterapia é uma especialidade médica, estruturada e subsidiária de diversas ações médico-
sanitárias corretivas e preventivas de agravo ao bem-estar individual e coletivo, integrando, indissoluvelmente, o 
processo de assistência à saúde. 

§ 22  Os órgãos e entidades que executam ou venham a executar atividades hemoterápicas estão sujeitos, 
obrigatoriamente, a autorização anual concedida, em cada nível de governo, pelo órgão de Vigilância Sanitária, 

()obedecidas as normas estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 

Art. 42  Integram o conjunto referido no caput do art. 2 2  desta Lei os reagentes e insumos para diagnóstico 
que são produtos e subprodutos de uso laboratorial oriundos do sangue total e de outras fontes. 

Art. 52  O Ministério da Saúde, por intermédio do órgão definido no regulamento, elaborará as Normas 
Técnicas e demais atos regulamentares que disciplinarão as atividades hemoterápicas conforme disposições 
desta Lei. 

Art. 62  Todos os materiais e substâncias ou correlatos que entrem diretamente em contato com o sangue 
coletado para fins transfusionais, bem como os reagentes e insumos para laboratório utilizados para o 
cumprimento das Normas Técnicas devem ser registrados ou autorizados pelo órgão de Vigilância Sanitária 
competente do Ministério da Saúde. 

Art. 72  As atividades hemoterápicas devem estar sob responsabilidade de um médico hemoterapeuta ou 
hematologista, admitindo-se, entretanto, nos locais onde não haja esses especialistas, sua substituição por outro 
médico devidamente treinado para bem desempenhar suas responsabilidades, em hemocentros ou outros 
estabelecimentos devidamente credenciados pelo Ministério da Saúde. 

o 	 TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE SANGUE, COMPONENTES E HEMODERIVADOS 

CAPITULO I 

DO ORDENAMENTO INSTITUCIONAL 

Art. 82  A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados terá por finalidade garantir a auto-
suficiência do País nesse setor e harmonizar as ações do poder público em todos os níveis de governo, e será 
implementada, no âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Sistema Nacional de Sangue, Componentes e 
Derivados - SINASAN, composto por: 

I - organismos operacionais de captação e obtenção de doação, coleta, processamento, controle e garantia 
de qualidade, estocagem, distribuição e transfusão de sangue, seus componentes e hemoderivados; 
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tratamento de doenças.  

§ 1 2  O Ministério da Saúde editará planos e programas quadrienais voltados para a Política Nacional de 
Sangue, Componentes e Hemoderivados, como parte integrante e específica do Plano Plurianual da União. 

§ 22  Para atingir essas finalidades, o Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao 
desenvolvimento institucional e à capacitação gerencial e técnica da rede de unidades que integram o SINASAN. 

Art. 92  São órgãos de apoio do SINASAN: 

I - órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica, que visem ao controle da qualidade do sangue, 
componentes e hemoderivados e de todo insumo indispensável para ações de hemoterapia; 

II - laboratórios de referência para controle e garantia de qualidade do sangue, componentes e 
hemoderivados, bem como de insumos básicos utilizados nos processos hemoterápicos, e confirmação de 
doadores e amostras reativas, e dos reativos e insumos diagnósticos utilizados para a proteção das atividades 
hemoterápicas; 

O III - outros órgãos e entidades que envolvam ações pertinentes à mencionada política. 

Art. 10. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados observará os princípios e diretrizes 
do Sistema Único de Saúde. 

Parágrafo único. Os serviços privados, com ou sem fins lucrativos, assim como os serviços públicos, em 
qualquer nível de governo, que desenvolvam atividades hemoterápicas, subordinam-se tecnicamente às normas 
emanadas dos poderes competentes. 

Art. 11. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados será desenvolvida por meio da rede 
nacional de Serviços de Hemoterapia, públicos e/ou privados, com ou sem fins lucrativos, de forma hierárquica e 
integrada, de acordo com regulamento emanado do Ministério da Saúde. 

§ 1 Os serviços integrantes da rede nacional, vinculados ou não à União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal, reger-se-ão segundo os respectivos regulamentos e normas técnicas pertinentes, observadas as 
disposições desta Lei. 

§ 22  Os serviços integrantes da rede nacional serão de abrangência nacional, regional, interestadual, 
()estadual, municipal ou local, conforme seu âmbito de atuação. 

Art. 12. O Ministério da Saúde promoverá as medidas indispensáveis ao desenvolvimento institucional, 
modernização administrativa, capacitação gerencial e consolidação física, tecnológica, econômica e financeira da 
rede pública de unidades que integram o SINASAN. 

Art. 13. Cada unidade federativa implantará, obrigatoriamente, no prazo de cento e oitenta dias, contados 
da publicação do regulamento desta Lei, o Sistema Estadual de Sangue, Componentes e Derivados, obedecidos 
os princípios e diretrizes desta Lei. 

CAPITULO II 

DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES 

Art. 14. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados rege-se pelos seguintes princípios 
e diretrizes: 

ue 
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N'12:1-j- 
I - universalização do atendimento à população; 

Mrsorti Herie 
II - utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, cabendo r- Pódbapú o 

estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social; 

III - proibição de remuneração ao doador pela doação de sangue; 

IV - proibição da comercialização da coleta, processamento, estocagem, distribuição e transfusão do 
sangue, componentes e hemoderivados; 

V - permissão de remuneração dos custos dos insumos, reagentes, materiais descartáveis e da mão-de-
obra especializada, inclusive honorários médicos, na forma do regulamento desta Lei e das Normas Técnicas do 
Ministério da Saúde; 

VI - proteção da saúde do doador e do receptor mediante informação ao candidato à doação sobre os 
procedimentos a que será submetido, os cuidados que deverá tomar e as possíveis reações adversas 
decorrentes da doação, bem como qualquer anomalia importante identificada quando dos testes laboratoriais, 
garantindo-lhe o sigilo dos resultados; 

VII - obrigatoriedade de responsabilidade, supervisão e assistência médica na triagem de doadores, que 
deN avaliará seu estado de saúde, na coleta de sangue e durante o ato transfusional, assim como no pré e pós-

transfusional imediatos; 

VIII - direito a informação sobre a origem e procedência do sangue, componentes e hemoderivados, bem 
como sobre o serviço de hemoterapia responsável pela origem destes; 

IX - participação de entidades civis brasileiras no processo de fiscalização, vigilância e controle das ações 
desenvolvidas no âmbito dos Sistemas Nacional e Estaduais de Sangue, Componentes e Hemoderivados; 

X - obrigatoriedade para que todos os materiais ou substâncias que entrem em contato com o sangue 
coletado, com finalidade transfusional, bem como seus componentes e derivados, sejam estéreis, apirogênicos e 
descartáveis; 

XI - segurança na estocagem e transporte do sangue, componentes e hemoderivados, na forma das 
Normas Técnicas editadas pelo SINASAN; e 

XII - obrigatoriedade de testagem individualizada de cada amostra ou unidade de sangue coletado, sendo 
proibida a testagem de amostras ou unidades de sangue em conjunto, a menos que novos avanços tecnológicos 
a justifiquem, ficando a sua execução subordinada a portaria especifica do Ministério da Saúde, proposta pelo 

Ø SI NASAN. 

§ 1 2  É vedada a doação ou exportação de sangue, componentes e hemoderivados, exceto em casos de 
solidariedade internacional ou quando houver excedentes nas necessidades nacionais em produtos acabados, 
ou por indicação médica com finalidade de elucidação diagnóstica, ou ainda nos acordos autorizados pelo órgão 
gestor do SINASAN para processamento ou obtenção de derivados por meio de alta tecnologia, não acessível ou 
disponível no País. 

§ 22  Periodicamente, os serviços integrantes ou vinculados ao SINASAN deverão transferir para os Centros 
de Produção de Hemoterápicos governamentais as quantidades excedentes de plasma. 

§ 32  Caso haja excedente de matéria-prima que supere a capacidade de absorção dos centros 
governamentais, este poderá ser encaminhado a outros centros, resguardado o caráter da não-comercialização. 

CAPITULO III 

DO CAMPO DE ATUAÇÃO 
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P;ue. NUL:21_4_1X  
Art. 15. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados objetivará? éiitre'oLitrat:_ sas: 

1, . 
- incentivo às campanhas educativas de estímulo à doação regular de sangue; 

II - recrutamento, triagem clínica e laboratorial do doador, coleta, fracionamento, processamento, 
estocagem, distribuição, provas imunoematológicas, utilização e descarte de sangue, componentes e 
hemoderivados; 

III - verificação e aplicação permanente de métodos e ações de controle de qualidade do sangue, 
componentes e hemoderivados; 

IV - instituição de mecanismos de controle do descarte de todo o material utilizado na atividade 
hemoterápica, para que se evite a contaminação ambiental, devendo todos os materiais e substâncias que 
entrem em contato com o sangue coletado, seus componentes e hemoderivados, ser esterilizados ou 
incinerados após seu uso; 

V - fiscalização da utilização ou estocagem do sangue, componentes e hemoderivados em todas as 
instituições públicas ou privadas que exerçam atividade hemoterápica; 

VI - implementação, acompanhamento e verificação da observância das normas relativas à manutenção de 
()equipamentos e instalações físicas dos órgãos que integram a Rede Nacional dos Serviços de Hemoterapia; 

VII - orientação e apoio aos casos de reações transfusionais e doenças pós-transfusionais do sangue, seus 
componentes e hemoderivados; 

VIII - participação na formação e aperfeiçoamento de recursos humanos em Hemoterapia e Hematologia; 

IX - ensino, pesquisa e desenvolvimento tecnológico em Hemoterapia e Hematologia; 

X - a implementação de sistemas informatizados com vistas à formação e estruturação de banco de dados e 
disseminação de informações tecnológicas, operacionais e epidemiológicas; 

XI - produção de derivados industrializados de plasma e reagentes, para uso laboratorial em Hemoterapia e 
em Hematologia e autorização para aquisição de anti-soros ou outros produtos derivados do sangue, essenciais 
para a pesquisa e diagnóstico. 

CAPÍTULO IV 

o 
	 DA DIREÇÃO E GESTÃO 

Art. 16. A Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados, cuja execução estará a cargo do 
SINASAN, será dirigida, em nível nacional, por órgão específico do Ministério da Saúde, que atuará observando 
os seguintes postulados: 

I - coordenar as ações do SINASAN; 

II - fixar e atualizar normas gerais relativas ao sangue, componentes e hemoderivados para a sua obtenção, 
controle, processamento e utilização, assim como aos insumos e equipamentos necessários à atividade 
hemoterápica; 

III - propor, em integração com a vigilância sanitária, normas gerais para o funcionamento dos órgãos que 
integram o Sistema, obedecidas as Normas Técnicas; 

IV - integrar-se com os órgãos de vigilância sanitária e epidemiológica e laboratórios oficiais, para assegurar 
a qualidade do sangue, componentes e hemoderivados e dos respectivos insumos básicos; 
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V - propor às esferas do poder público os instrumentos legais que se fizeretn,heceStá -rftWOO,funet amento 
do SINASAN; 

VI - organizar e manter atualizado cadastro nacional de órgãos que compõem o SINASAN; 

VII - propor aos órgãos competentes da área de educação critérios para a formação de recursos humanos 
especializados necessários à realização de atividades hemoterápicas e à obtenção, controle, processamento, 
estocagem, distribuição, transfusão e descarte de sangue, componentes e hemoderivados, inclusive a 
implementação da disciplina de Hemoterapia nos cursos de graduação médica; 

VIII - estabelecer critérios e conceder autorização para importação e exportação de sangue, componentes e 
hemoderivados, observado o disposto no § 1 2  do art. 14 e no parágrafo único do art. 22 desta Lei; 

IX - estimular a pesquisa cientifica e tecnológica relacionada com sangue, seus componentes e 
hemoderivados, de reagentes e insumos para diagnóstico, assim como nas áreas de hemoterapia e hematologia; 

X - fixar requisitos para a caracterização de competência dos órgãos que compõem o SINASAN, de acordo 
com seu ordenamento institucional estabelecido no art. 15 desta Lei; 

XI - estabelecer critérios de articulação do SINASAN com órgãos e entidades nacionais e estrangeiras de 
cooperação técnico-cientifica; 

XII - avaliar a necessidade nacional de sangue humano, seus componentes e hemoderivados de uso 
terapêutico, bem como produtos de uso laboratorial e propor investimentos para a sua obtenção e produção; 

XIII - estabelecer mecanismos que garantam reserva de sangue, componentes e hemoderivados e sua 
mobilização em caso de calamidade pública; 

XIV - incentivar e colaborar com a regulamentação da atividade industrial e sua operacionalização para 
produção de equipamentos e insumos indispensáveis à atividade hemoterápica, e inclusive com os Centros de 
Produção de Hemoderivados; 

XV - estabelecer prioridades, analisar projetos e planos operativos dos órgãos que compõem a Rede 
Nacional de Serviços de Hemoterapia e acompanhar sua execução; 

XVI - avaliar e acompanhar o desempenho técnico das atividades dos Sistemas Estaduais de Sangue, 
Componentes e Hemoderivados; 

XVII - auxiliar na elaboração de verbetes da Farmacopéia Brasileira, relativos aos hemoterápicos e 

O reagentes utilizados em Hemoterapia e Hematologia; 

XVIII - propor normas gerais sobre higiene e segurança do trabalho nas atividades hemoterápicas, assim 
como sobre o descarte de produtos e rejeitos oriundos das atividades hemoterápicas. 

Art. 17. Os Estados, Distrito Federal e Municípios, por meio de suas Secretarias de Saúde ou equivalentes, 
coordenarão a execução das ações correspondentes do SINASAN no seu âmbito de atuação, em articulação 
com o Ministério da Saúde. 

Art. 18. O Conselho Nacional de Saúde atuará na definição da política do SINASAN e acompanhará o 
cumprimento das disposições constantes desta Lei. 

CAPITULO V 

DO FINANCIAMENTO 

Art. 19. NETADO) 
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TÍTULO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. O SINASAN promoverá a estruturação da Rede Nacional de Serviços de Hemoterapia e 
Laboratórios de Referência Estadual e/ou Municipal para controle de qualidade, a fim de garantir a auto-
suficiência nacional em sangue, componentes e hemoderivados. 

Parágrafo único. A implantação do SINASAN será acompanhada pelo Conselho Nacional de Saúde. 

Art. 21. Os Centros de Produção de Derivados do Plasma, públicos e privados, informarão aos órgãos de 
vigilância sanitária a origem e quantidade de matéria-prima, que deverá ser testada obrigatoriamente, bem como 
a expedição de produtos acabados ou semi-acabados. 

Art. 22. A distribuição e/ou produção de derivados de sangue produzidos no País ou importados será objeto 
de regulamentação por parte do Ministério da Saúde. 

Parágrafo único. O SINASAN coordenará, controlará e fiscalizará a utilização de hemoderivados importados 
ou produzidos no País, estabelecendo regras que atendam os interesses e as necessidades nacionais, bem 
como a defesa da produção brasileira. 

Art. 23. A aférese não terapêutica para fins de obtenção de hemoderivados é atividade exclusiva do setor 
público, regulada por norma específica. 

Art. 24. O processamento do sangue, componentes e hemoderivados, bem como o controle sorológico e 
imunoematológico, poderá ser da responsabilidade de profissional farmacêutico, médico hemoterapeuta, 
biomédico ou de profissional da área de saúde com nível universitário, com habilitação em processos produtivos 
e de garantia e certificação de qualidade em saúde. 

Art. 25. O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional, no prazo de cento e oitenta dias, a contar 
da data de publicação desta Lei, projeto de lei disciplinando as sanções penais, cíveis e administrativas 
decorrentes do descumprimento das normas contidas nesta Lei. 

Art. 26. O Poder Executivo, por intermédio do Ministério da Saúde, regulamentará no prazo de cento e 
oitenta dias, contados a partir da promulgação desta Lei, mediante Decreto, a organização e funcionamento do 
SINASAN, ficando autorizado a editar os demais atos que se fizerem necessários para disciplinar as atividades 
hemoterápicas e a plena execução desta Lei.(Regulamento)  

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

° 	Art. 28. Revoga-se a Lei n2  4.701, de 28 de iunho de 1965.  

Brasília, 21 de março de 2001; 1802  da Independência e 1139- da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 
Pedro Malan 
José Serra 
Roberto Brant 

Este texto não substituí o publicado no D.O.U. de 22.3.2001 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

Vide texto compilado 

Lei: O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
°se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 50  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

O Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 
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CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
	

; 

Disposições Gerais 

Art. 50  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem 
de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

Art. 6° São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à 
defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e 
administrativos para a execução das atividades de trânsito; 

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e °entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema. 

Seção II 
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 

Art. 7° Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades: 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e 
consultivo; 

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal - 
CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores; 

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

o Municípios; 

V - a Policia Rodoviária Federal; 

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 72-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado poderá celebrar 
convênios com os órgãos previstos no art. 72 , com a interveniência dos Municípios e Estados, juridicamente 
interessados, para o fim específico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsito. (Incluído 
pela Lei n° 12.058, de 2009)  

§ 1 2  O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas áreas dos terminais 
alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e nos 
respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009)  

§ 22 (VETADO) (Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009) 
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Art. 8° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos orgã s,e i env Ne{son 

executivos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais de suas tuaçb6s. 

Art. 9° O Presidente da República designará o ministério ou órgão da Presidência responsável pela 
coordenação máxima do Sistema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e subordinado o 
Órgão máximo executivo de trânsito da União. 

Art. 10. O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, com sede no Distrito Federal e presidido pelo 
dirigente do órgão máximo executivo de trânsito da União, tem a seguinte composição: 

I - (VETADO)  

II - (VETADO)  

III - um representante do Ministério da Ciência e Tecnologia; 

IV - um representante do Ministério da Educação e do Desporto; 

O V - um representante do Ministério do Exército; 

VI - um representante do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal; 

VII - um representante do Ministério dos Transportes; 

VIII- (VETADO)  

IX - (VETADO)  

X - (VETADO)  

XI - (VETADO)  

XII - (VETADO)  

XIII - (VETADO)  

XIV - (VETADO)  

XV - (VETADO)  

XVI- (VETADO)  

XVII - (VETADO)  

XVIII - (VETADO)  

XIX - (VETADO)  

XX - um representante do ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

XXI - (VETADO)  

§ 32  (VETADO) Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009) 
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XXII - um representante do Ministério da Saúde. (Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998) 
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XXIII - 1 (um) representante do Ministério da Justiça. (Incluído pela Lei n° 11.705, de 2008)  

§ 10 (VETADO)  

§ 2° (VETADO)  

§ 3° (VETADO)  

Art. 11. (VETADO)  

Art. 12. Compete ao CONTRAN: 

I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Código e as diretrizes da Política Nacional de 
Trânsito; 

II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, objetivando a integração de suas atividades; 

III - (VETADO)  

IV - criar Câmaras Temáticas; 

V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o funcionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE; 

VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI; 

VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas contidas neste Código e nas resoluções 
complementares; 

VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para a imposição, a arrecadação e a compensação das 
multas por infrações cometidas em unidade da Federação diferente da do licenciamento do veículo; 

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas à aplicação da legislação de trânsito; 

O X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habilitação, expedição de documentos de 
condutores, e registro e licenciamento de veículos; 

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinalização e os dispositivos e equipamentos de 
trânsito; 

XII - apreciar os recursos interpostos contra as decisões das instâncias inferiores, na forma deste Código; 

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos de competência ou circunscrição, ou, 
quando necessário, unificar as decisões administrativas; e 

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito da União, dos Estados e do 
Distrito Federal. 

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos vinculados ao CONTRAN, são integradas por especialistas 
e têm como objetivo estudar e oferecer sugestões e embasamento técnico sobre assuntos específicos para 
decisões daquele colegiado. 
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§ 1° Cada Câmara é constituída por especialistas representantes de órgãèíá )ê 'é-iít*I'dãèlèrà'iêxec ivos da 
União, dos Estados, ou do Distrito Federal e dos Municípios, em igual número, perteáifenies(à1P 7Siste Nacional 
de Trânsito, além de especialistas representantes dos diversos segmentos da so: .ade rel- ‘• - -dos com o 
trânsito, todos indicados segundo regimento específico definido pelo CONTRAN e designados pelo ministro ou 
dirigente coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito. 

§ 2° Os segmentos da sociedade, relacionados no parágrafo anterior, serão representados por pessoa 
jurídica e devem atender aos requisitos estabelecidos pelo CONTRAN. 

§ 30  Os coordenadores das Câmaras Temáticas serão eleitos pelos respectivos membros. 

§ 4° (VETADO)  

I - (VETADO)  

II - (VETADO)  

III - (VETADO)  

IV - (VETADO)  o 
Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e ao Conselho de Trânsito do Distrito 

Federal - CONTRANDIFE: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribuições; 

II - elaborar normas no âmbito das respectivas competências; 

III - responder a consultas relativas à aplicação da legislação e dos procedimentos normativos de trânsito; 

IV - estimular e orientar a execução de campanhas educativas de trânsito; 

V - julgar os recursos interpostos contra decisões: 

a) das JARI; 

b) dos órgãos e entidades executivos estaduais, nos casos de inaptidão permanente constatados nos 
exames de aptidão física, mental ou psicológica; 

Csoè 	VI - indicar um representante para compor a comissão examinadora de candidatos portadores de deficiência 
física à habilitação para conduzir veículos automotores; 

VII- (VETADO)  

VIII - acompanhar e coordenar as atividades de administração, educação, engenharia, fiscalização, 
policiamento ostensivo de trânsito, formação de condutores, registro e licenciamento de veículos, articulando os 
órgãos do Sistema no Estado, reportando-se ao CONTRAN; 

IX - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de trânsito no âmbito dos Municípios; e 

X - informar o CONTRAN sobre o cumprimento das exigências definidas nos §§ 1° e 2° do art. 333. 

XI - designar, em caso de recursos deferidos e na hipótese de reavaliação dos exames, junta especial de 
saúde para examinar os candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores. (Incluído pela Lei n° 
9.602, de 1998)  
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Parágrafo único. Dos casos previstos no inciso V, julgados pelo órgão, 	 sfera 

administrativa. 	 .U17 

Art. 15. Os presidentes dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados pelos Governadores dos Estados 
e do Distrito Federal, respectivamente, e deverão ter reconhecida experiência em matéria de trânsito. 

§ 1° Os membros dos CETRAN e do CONTRANDIFE são nomeados pelos Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, respectivamente. 

§ 2° Os membros do CETRAN e do CONTRANDIFE deverão ser pessoas de reconhecida experiência em 
trânsito. 

§ 3° O mandato dos membros do CETRAN e do CONTRANDIFE é de dois anos, admitida a recondução. 

Art. 16. Junto a cada órgão ou entidade executivos de trânsito ou rodoviário funcionarão Juntas 
Administrativas de Recursos de Infrações - JARI, órgãos colegiados responsáveis pelo julgamento dos recursos 
interpostos contra penalidades por eles impostas. 

Parágrafo único. As JARI têm regimento próprio, observado o disposto no inciso VI do art. 12, e apoio 
administrativo e financeiro do órgão ou entidade junto ao qual funcionem. 

Art. 17. Compete às JARI: 

I - julgar os recursos interpostos pelos infratores; 

II - solicitar aos Órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações 
complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da situação recorrida; 

III - encaminhar aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários informações sobre 
problemas observados nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistematicamente. 

Art. 18. (VETADO)  

Art. 19. Compete ao órgão máximo executivo de trânsito da União: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação de trânsito e a execução das normas e diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN, no âmbito de suas atribuições; 

C)  II - proceder à supervisão, à coordenação, à correição dos órgãos delegados, ao controle e à fiscalização da 
execução da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

III - articular-se com os órgãos dos Sistemas Nacionais de Trânsito, de Transporte e de Segurança Pública, 
objetivando o combate à violência no trânsito, promovendo, coordenando e executando o controle de ações para 
a preservação do ordenamento e da segurança do trânsito; 

IV - apurar, prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade contra a fé pública, o patrimônio, ou a 
administração pública ou privada, referentes à segurança do trânsito; 

V - supervisionar a implantação de projetos e programas relacionados com a engenharia, educação, 
administração, policiamento e fiscalização do trânsito e outros, visando à uniformidade de procedimento; 

VI - estabelecer procedimentos sobre a aprendizagem e habilitação de condutores de veículos, a expedição 
de documentos de condutores, de registro e licenciamento de veículos; 

VII - expedir a Permissão para Dirigir, a Carteira Nacional de Habilitação, os Certificados de Registro e o de 
Licenciamento Anual mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal; 
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VIII - organizar e manter o Registro Nacional de Carteiras de Habilitação - RENACH; 

IX - organizar e manter o Registro Nacional de Veículos Automotores - RENAVAM; 

X - organizar a estatística geral de trânsito no território nacional, definindo os dados a ser 
pelos demais órgãos e promover sua divulgação; 

XI - estabelecer modelo padrão de coleta de informações sobre as ocorrências de acidentes de trânsito e as 
estatísticas do trânsito; 

XII - administrar fundo de âmbito nacional destinado à segurança e à educação de trânsito; 

XIII - coordenar a administração da arrecadação de multas por infrações ocorridas em localidade diferente 
daquela da habilitação do condutor infrator e em unidade da Federação diferente daquela do licenciamento do 
veículo; 

XIV - fornecer aos órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito informações sobre registros de 
veículos e de condutores, mantendo o fluxo permanente de informações com os demais órgãos do Sistema; 

XV - promover, em conjunto com os órgãos competentes do Ministério da Educação e do Desporto, de 

O acordo com as diretrizes do CONTRAN, a elaboração e a implementação de programas de educação de trânsito 
nos estabelecimentos de ensino; 

XVI - elaborar e distribuir conteúdos programáticos para a educação de trânsito; 

XVII - promover a divulgação de trabalhos técnicos sobre o trânsito; 

XVIII - elaborar, juntamente com os demais órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito, e 
submeter à aprovação do CONTRAN, a complementação ou alteração da sinalização e dos dispositivos e 
equipamentos de trânsito; 

XIX - organizar, elaborar, complementar e alterar os manuais e normas de projetos de implementação da 
sinalização, dos dispositivos e equipamentos de trânsito aprovados pelo CONTRAN; 

XX - expedir a permissão internacional para conduzir veículo e o certificado de passagem nas alfândegas, 
mediante delegação aos órgãos executivos dos Estados e do Distrito Federal; 

XXI - promover a realização periódica de reuniões regionais e congressos nacionais de trânsito, bem como 

o propor a representação do Brasil em congressos ou reuniões internacionais; 

XXII - propor acordos de cooperação com organismos internacionais, com vistas ao aperfeiçoamento das 
ações inerentes à segurança e educação de trânsito; 

XXIII - elaborar projetos e programas de formação, treinamento e especialização do pessoal encarregado 
da execução das atividades de engenharia, educação, policiamento ostensivo, fiscalização, operação e 
administração de trânsito, propondo medidas que estimulem a pesquisa científica e o ensino técnico-profissional 
de interesse do trânsito, e promovendo a sua realização; 

XXIV - opinar sobre assuntos relacionados ao trânsito interestadual e internacional; 

XXV - elaborar e submeter à aprovação do CONTRAN as normas e requisitos de segurança veicular para 
fabricação e montagem de veículos, consoante sua destinação; 

XXVI - estabelecer procedimentos para a concessão do código marca-modelo dos veículos para efeito de 
registro, emplacamento e licenciamento; 
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XXVII - instruir os recursos interpostos das decisões do CONTRAN, ao ministro ou dirigente 

máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

XXVIII - estudar os casos omissos na legislação de trânsito e submetê-los, com 
Ministério ou órgão coordenador máximo do Sistema Nacional de Trânsito; 

XXIX - prestar suporte técnico, jurídico, administrativo e financeiro ao CONTRAN. 

§ 1° Comprovada, por meio de sindicância, a deficiência técnica ou administrativa ou a prática constante de 
atos de improbidade contra a fé pública, contra o patrimônio ou contra a administração pública, o órgão executivo 
de trânsito da União, mediante aprovação do CONTRAN, assumirá diretamente ou por delegação, a execução 
total ou parcial das atividades do órgão executivo de trânsito estadual que tenha motivado a investigação, até 
que as irregularidades sejam sanadas. 

§ 20 O regimento interno do órgão executivo de trânsito da União disporá sobre sua estrutura organizacional 
e seu funcionamento. 

§ 3° Os órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios fornecerão, obrigatoriamente, mês a mês, os dados estatísticos para os fins 
previstos no inciso X. 

Art. 20. Compete à Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das rodovias e estradas federais: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - realizar o patrulhamento ostensivo, executando operações relacionadas com a segurança pública, com o 
objetivo de preservar a ordem, incolumidade das pessoas, o patrimônio da União e o de terceiros; 

III - aplicar e arrecadar as multas impostas por infrações de trânsito, as medidas administrativas decorrentes 
e os valores provenientes de estada e remoção de veículos, objetos, animais e escolta de veículos de cargas 
superdimensionadas ou perigosas; 

IV - efetuar levantamento dos locais de acidentes de trânsito e dos serviços de atendimento, socorro e 
salvamento de vítimas; 

V - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

VI - assegurar a livre circulação nas rodovias federais, podendo solicitar ao órgão rodoviário a adoção de 
$0 medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao direito de vizinhança, 

promovendo a interdição de construções e instalações não autorizadas; 

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas, adotando ou 
indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário federal; 

VIII - implementar as medidas da Política Nacional de Segurança e Educação de Trânsito; 

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

X - integrar-se a outros Órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
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órgãos ambientais. 	
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Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensivo de trânsito, as respectivas diretrizes 
para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda as 

C, multas e medidas administrativas cabíveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 

()unidade da Federação; 

XIII - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas dos órgãos ambientais 
locais, quando solicitado; 

XIV - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no 
âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito das respectivas atribuições; 

II - realizar, fiscalizar e controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de 

'; 1.G7 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm 	 7/6/2011 



r- ! -::.= ha 	26 
;7" 

of 11 L9503 

condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dgr né 4ierafttéii2riNaci ai de 
Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente; 	 RF. 11 017 

Iii - vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e 
licenciar veículos, expedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, mediante delegação do órgão 
federal competente; 

IV - estabelecer, em conjunto com as Polícias Militares, as diretrizes para o policiamento ostensivo de 
trânsito; 

V - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis pelas infrações 
previstas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no exercício regular do 
Poder de Policia de Trânsito; 

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daquelas relacionadas nos 
incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VII - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos; 

VIII - comunicar ao Órgão executivo de trânsito da União a suspensão e a cassação do direito de dirigir e o 
recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IX - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas; 

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na 
forma estabelecida em norma do CONTRAN; 

XI - implementar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

- promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados 
cadastrais dos veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de imposição e notificação de 
penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências; 

XV - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações específicas dos 
Órgãos ambientais locais; 

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN. 

Art. 23. Compete às Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 

I - (VETADO)  

II - (VETADO)  

iii - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme convênio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
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credenciados; 	 t4—.-Õ2-jg 

IV - (VETADO) ioru He° N.V.;en 
R 11.0 17  

V - (VETADO)  

VI- (VETADO)  

VII - (VETADO)  

Parágrafo único. (VETADO)  

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

O III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento 
e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
()multas nele previstas; 

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 
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XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de .trânsita.de_ac 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o 
objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
local, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

O § 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da 
via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, 
com ressarcimento dos custos apropriados. 

o 
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DAS INFRAÇÕES 
CAPÍTULO XV 	

.1.1., .. ...... __...._.j 

"-:-e-/-7'--V-t- - 
N--,L. ;e. ri .,-i-ir.7,7::■—•nj HR":1--e 

Art. 161. Constitui infração de trânsito a inobservância de qualquer preceito deste CodigoRdalégislâção 
complementar ou das resoluções do CONTRAN, sendo o infrator sujeito às penalida s e rneCli 
administrativas indicadas em cada artigo, além das punições previstas no Capítulo XIX. 

Parágrafo único. As infrações cometidas em relação às resoluções do CONTRAN terão suas penalidades e 
medidas administrativas definidas nas próprias resoluções. 

Art. 162. Dirigir veículo: 

I - sem possuir Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para Dirigir: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (três vezes) e apreensão do veículo; 

II - com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para Dirigir cassada ou com suspensão do direito de 
dirigir: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes) e apreensão do veículo; 

III - com Carteira Nacional de Habilitação ou Permissão para Dirigir de categoria diferente da do veículo que 
esteja conduzindo: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (três vezes) e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação; 

IV - (VETADO)  

V - com validade da Carteira Nacional de Habilitação vencida há mais de trinta dias: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação e retenção do veículo até a 
apresentação de condutor habilitado; 

VI - sem usar lentes corretoras de visão, aparelho auxiliar de audição, de prótese física ou as adaptações 
do veículo impostas por ocasião da concessão ou da renovação da licença para conduzir: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até o saneamento da irregularidade ou apresentação de 
condutor habilitado. 

L9503 	 Page 1 of 28 
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rei!;3 _552  

Art. 163. Entregar a direção do veículo a pessoa nas condições previstas no artigo anterior: Pf OC. 

Infração - as mesmas previstas no artigo anterior; Nelson Minoru  
. 11.017 

Flori 

Penalidade - as mesmas previstas no artigo anterior; 

Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do artigo anterior. 

Art. 164. Permitir que pessoa nas condições referidas nos incisos do art. 162 tome posse do veículo 
automotor e passe a conduzi-lo na via: 

Infração - as mesmas previstas nos incisos do art. 162; 

Penalidade - as mesmas previstas no art. 162; 

Medida administrativa - a mesma prevista no inciso III do art. 162. 

—Sfraçãe-~ttreit 
- 	 - 	 'V • 	 • 	 V.  

eleettrnettte-de+abliitaçãe: 

Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou de qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência: (Redação dada pela Lei n° 11.705, de 2008)  

Infração - gravíssima; (Redação dada pela Lei n° 11.705, de 2008) 

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de dirigir por 12 (doze) meses; (Redação dada pela 
Lei n° 11.705, de 2008)  

Medida Administrativa - retenção do veículo até a apresentação de condutor habilitado e recolhimento do 
documento de habilitação. (Redação dada pela Lei n° 11.705, de 2008)  

o 
Parágrafo único. A embriaguez também poderá ser apurada na forma do art. 277. 

Art. 166. Confiar ou entregar a direção de veículo a pessoa que, mesmo habilitada, por seu estado físico ou 
psíquico, não estiver em condições de dirigi-lo com segurança: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de segurança, conforme previsto no art. 65: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do cinto pelo infrator. 

L9503 
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Art. 168. Transportar crianças em veículo automotor sem observância das normas de segurança especiais 
estabelecidas neste Código: 

rc, ihn 

Infração - gravíssima; 	 Proc. N C5_ 4_21 

Penalidade - multa; 	 MinoJ Hori 
-.11.017 

Medida administrativa - retenção do veículo até que a irregularidade seja sanada. 

Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à segurança: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 170. Dirigir ameaçando os pedestres que estejam atravessando a via pública, ou os demais veículos: 

Infração - gravíssima; 

O
Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir; 

Medida administrativa - retenção do veículo e recolhimento do documento de habilitação. 

Art. 171. Usar o veículo para arremessar, sobre os pedestres ou veículos, água ou detritos: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 172. Atirar do veículo ou abandonar na via objetos ou substâncias: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 173. Disputar corrida por espírito de emulação: 

Infração - gravíssima; 

o 
Penalidade - multa (três vezes), suspensão do direito de dirigir e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e remoção do veículo. 

Art. 174. Promover, na via, competição esportiva, eventos organizados, exibição e demonstração de perícia 
em manobra de veículo, ou deles participar, como condutor, sem permissão da autoridade de trânsito com 
circunscrição sobre a via: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (cinco vezes), suspensão do direito de dirigir e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilitação e remoção do veículo. 

Parágrafo único. As penalidades são aplicáveis aos promotores e aos condutores participantes. 
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Art. 175. Utilizar-se de veículo para, em via pública, demonstrar ou exibir manobra peri gosa, arrancada 
brusca, derrapa gem ou frenagem com deslizamento ou arrastamento de pneus:  

f- 
;•-, 

Infração - gravíssima; 	
-r0C 

 

Penalidade - multa, suspensão do direito de diri g ir e apreensão do veículo; 
— Piesr)n MinDru 

u:  

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilita ção e remoção do veículo. 

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima: 

I - de prestar ou providenciar socorro à vítima, podendo fazê-lo; 

II - de adotar providências, podendo fazê-lo, no sentido de evitar peri go para o trânsito no local; 

III - de preservar o local, de forma a facilitar os trabalhos da polícia e da perícia; 

IV - de adotar providências para remover o veículo do local, q uando determinadas por policial ou a gente da 
autoridade de trânsito ;  

O V - de identificar-se ao policial e de lhe prestar informa ções necessárias à confec ção do boletim de 
ocorrência: 

Infração - g ravíssima ;  

Penalidade - multa (cinco vezes) e suspensão do direito de diri g ir; 

Medida administrativa - recolhimento do documento de habilita ção. 

Art. 177. Deixar o condutor de prestar socorro à vítima de acidente de trânsito q uando solicitado pela 
autoridade e seus agentes: 

Infração - g rave ;  

Penalidade - multa. 

Art. 178. Deixar o condutor, envolvido em acidente sem vítima, de adotar providências para remover o 
veículo do local, quando necessária tal medida para assegurar a seg urança e a fluidez do trânsito: 

O 	Infração - média ;  

Penalidade - multa. 

Art. 179. Fazer ou deixar que se faça reparo em veículo na via pública, salvo nos casos de impedimento 
absoluto de sua remoção e em que o veículo esteja devidamente sinalizado: 

I - em pista de rolamento de rodovias e vias de trânsito rápido: 

Infração - g rave ;  

Penalidade - multa ;  

Medida administrativa - remo ção do veículo ;  

II - nas demais vias: 
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Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 180. Ter seu veículo imobilizado na via por falta de combustível: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 181. Estacionar o veículo: 

I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinhamento da via transversal: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta centímetros a um metro: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um metro: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Código: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias de trânsito rápido e das vias dotadas de 
acostamento: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 
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VI - junto ou sobre hidrantes de incêndio, registro de água ou tampas de poços de visita de galerias 
subterrâneas, desde que devidamente identificados, conforme especificação do CONTRAN: 

F ,A1 Infração - média; 	
rtr- 	i-40);-.7j4 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

VII - nos acostamentos, salvo motivo de força maior: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

VIII - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestre, sobre ciclovia ou ciclofaixa, bem como nas ilhas, 
refúgios, ao lado ou sobre canteiros centrais, divisores de pista de rolamento, marcas de canalização, gramados 

)ou jardim público: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

IX - onde houver guia de calçada (meio-fio) rebaixada destinada à entrada ou saída de veículos: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

X - impedindo a movimentação de outro veículo: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XI - ao lado de outro veículo em fila dupla: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XII - na área de cruzamento de vias, prejudicando a circulação de veículos e pedestres: 

Infração - grave; 
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Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XIII - onde houver sinalização horizontal delimitadora de ponto de embarque ou desembar 
passageiros de transporte coletivo ou, na inexistência desta sinalização, no intervalo compreendido entre dez 
metros antes e depois do marco do ponto: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XIV - nos viadutos, pontes e túneis: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XV - na contramão de direção: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

XVI - em aclive ou declive, não estando devidamente freado e sem calço de segurança, quando se tratar de 
veículo com peso bruto total superior a três mil e quinhentos quilogramas: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XVII - em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização (placa - 
()Estacionamento Regulamentado): 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

XVIII - em locais e horários proibidos especificamente pela sinalização (placa - Proibido Estacionar): 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

; 
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XIX - em locais e horários de estacionamento e parada proibidos pela sinalização (placa - Proibido Parar e 
Estacionar): 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

114_ 
•."......"--,'■■•■■■■•■■■ ••■• 

a 

§ 1° Nos casos previstos neste artigo, a autoridade de trânsito aplicará a penalidade preferencialmente após 
a remoção do veículo. 

§ 2° No caso previsto no inciso XVI é proibido abandonar o calço de segurança na via. 

Art. 182. Parar o veículo: 

I - nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinhamento da via transversal: 

Infração - média; 

O Penalidade - multa; 

II - afastado da guia da calçada (meio-fio) de cinqüenta centímetros a um metro: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

III - afastado da guia da calçada (meio-fio) a mais de um metro: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

IV - em desacordo com as posições estabelecidas neste Código: 

Infração - leve; 

O Penalidade - multa; 

V - na pista de rolamento das estradas, das rodovias, das vias de trânsito rápido e das demais vias dotadas 
de acostamento: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

VI - no passeio ou sobre faixa destinada a pedestres, nas ilhas, refúgios, canteiros centrais e divisores de 
pista de rolamento e marcas de canalização: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 
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VII - na área de cruzamento de vias, prejudicando a circulação de veículos e pedestres: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 	

, 

017 
VIII - nos viadutos, pontes e túneis: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

IX - na contramão de direção: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

X - em local e horário proibidos especificamente pela sinalização (placa - Proibido Parar): 

O 	Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 183. Parar o veículo sobre a faixa de pedestres na mudança de sinal luminoso: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 184. Transitar com o veículo: 

I - na faixa ou pista da direita, regulamentada como de circulação exclusiva para determinado tipo de 
veículo, exceto para acesso a imóveis lindeiros ou conversões à direita: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; o 
II - na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de circulação exclusiva para determinado tipo de 

veículo: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 185. Quando o veículo estiver em movimento, deixar de conservá-lo: 

I - na faixa a ele destinada pela sinalização de regulamentação, exceto em situações de emergência; 

II - nas faixas da direita, os veículos lentos e de maior porte: 

Infração - média; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm 	 7/6/2011 



L9503 	 Page 10 of 28 

Penalidade - multa. 

Art. 186. Transitar pela contramão de direção em: 

4c) 

NJ9í: 

R.F. 	7 
I - vias com duplo sentido de circulação, exceto para ultrapassar outro veículo e apenas pel 

necessário, respeitada a preferência do veículo que transitar em sentido contrário: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

II - vias com sinalização de regulamentação de sentido único de circulação: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 187. Transitar em locais e horários não permitidos pela regulamentação estabelecida pela autoridade 
competente: 

O 1- para todos os tipos de veículos: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

—Sfrety-tte—grevet 
—Pertelielefle---mtrite.(Revogado  pela Lei n° 9.602, de 1998) 

Art. 188. Transitar ao lado de outro veículo, interrompendo ou perturbando o trânsito: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 189. Deixar de dar passagem aos veículos precedidos de batedores, de socorro de incêndio e 
salvamento, de polícia, de operação e fiscalização de trânsito e às ambulâncias, quando em serviço de urgência 

Oe devidamente identificados por dispositivos regulamentados de alarme sonoro e iluminação vermelha 
intermitentes: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 190. Seguir veículo em serviço de urgência, estando este com prioridade de passagem devidamente 
identificada por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitentes: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 191. Forçar passagem entre veículos que, transitando em sentidos opostos, estejam na iminência de 
passar um pelo outro ao realizar operação de ultrapassagem: 
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Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 
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Art. 192. Deixar de guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu veículo e os demais, bem 
como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade, as condições climáticas do 
local da circulação e do veículo: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 193. Transitar com o veículo em calçadas, passeios, passarelas, ciclovias, ciclofaixas, ilhas, refúgios, 
ajardinamentos, canteiros centrais e divisores de pista de rolamento, acostamentos, marcas de canalização, 
gramados e jardins públicos: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa (três vezes). 

O Art. 194. Transitar em marcha à ré, salvo na distância necessária a pequenas manobras e de forma a não 
causar riscos à segurança: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 195. Desobedecer às ordens emanadas da autoridade competente de trânsito ou de seus agentes: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 196. Deixar de indicar com antecedência, mediante gesto regulamentar de braço ou luz indicadora de 
direção do veículo, o início da marcha, a realização da manobra de parar o veículo, a mudança de direção ou de 
faixa de circulação: 

Infração - grave; 

O Penalidade - multa. 

Art. 197. Deixar de deslocar, com antecedência, o veículo para a faixa mais à esquerda ou mais à direita, 
dentro da respectiva mão de direção, quando for manobrar para um desses lados: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 198. Deixar de dar passagem pela esquerda, quando solicitado: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 199. Ultrapassar pela direita, salvo quando o veículo da frente estiver colocado na faixa apropriada e 
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der sinal de que vai entrar à esquerda: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Page 12 of 28 
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Art. 200. Ultrapassar pela direita veículo de transporte coletivo ou de escolares, parado para embarque ou 
desembarque de passageiros, salvo quando houver refúgio de segurança para o pedestre: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 201. Deixar de guardar a distância lateral de um metro e cinqüenta centímetros ao passar ou 
ultrapassar bicicleta: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

O Art. 202. Ultrapassar outro veículo: 

I - pelo acostamento; 

II - em interseções e passagens de nível; 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 203. Ultrapassar pela contramão outro veículo: 

I - nas curvas, aclives e declives, sem visibilidade suficiente; 

II - nas faixas de pedestre; 

III - nas pontes, viadutos ou túneis; 

IV - parado em fila junto a sinais luminosos, porteiras, cancelas, cruzamentos ou qualquer outro 
impedimento à livre circulação; 

V - onde houver marcação viária longitudinal de divisão de fluxos opostos do tipo linha dupla contínua ou 
simples contínua amarela: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 204. Deixar de parar o veículo no acostamento à direita, para aguardar a oportunidade de cruzar a pista 
ou entrar à esquerda, onde não houver local apropriado para operação de retorno: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 
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Art. 205. Ultrapassar veículo em movimento que integre cortejo, préstito, desfile e formações militares, salvo 
com autorização da autoridade de trânsito ou de seus agentes: 

Infração - leve; 

7 

Art. 206. Executar operação de retorno: 

I - em locais proibidos pela sinalização; 

II - nas curvas, aclives, declives, pontes, viadutos e túneis; 

III - passando por cima de calçada, passeio, ilhas, ajardinamento ou canteiros de divisões de pista de 
rolamento, refúgios e faixas de pedestres e nas de veículos não motorizados; 

IV - nas interseções, entrando na contramão de direção da via transversal; 

V - com prejuízo da livre circulação ou da segurança, ainda que em locais permitidos: 

O Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 207. Executar operação de conversão à direita ou à esquerda em locais proibidos pela sinalização: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 208. Avançar o sinal vermelho do semáforo ou o de parada obrigatória: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 209. Transpor, sem autorização, bloqueio viário com ou sem sinalização ou dispositivos auxiliares, 
^deixar de adentrar às áreas destinadas à pesagem de veículos ou evadir-se para não efetuar o pagamento do 
()pedágio: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 210. Transpor, sem autorização, bloqueio viário policial: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa, apreensão do veículo e suspensão do direito de dirigir; 

Medida administrativa - remoção do veículo e recolhimento do documento de habilitação. 

Art. 211. Ultrapassar veículos em fila, parados em razão de sinal luminoso, cancela, bloqueio viário parcial 
ou qualquer outro obstáculo, com exceção dos veículos não motorizados: 

Penalidade - multa. 
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Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 212. Deixar de parar o veículo antes de transpor linha férrea: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 213. Deixar de parar o veículo sempre que a respectiva marcha for interceptada: 

I - por agrupamento de pessoas, como préstitos, passeatas, desfiles e outros: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

II - por agrupamento de veículos, como cortejos, formações militares e outros: 

O Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 214. Deixar de dar preferência de passagem a pedestre e a veículo não motorizado: 

I - que se encontre na faixa a ele destinada; 

II - que não haja concluído a travessia mesmo que ocorra sinal verde para o veículo; 

III - portadores de deficiência física, crianças, idosos e gestantes: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

IV - quando houver iniciado a travessia mesmo que não haja sinalização a ele destinada; 

O V - que esteja atravessando a via transversal para onde se dirige o veículo: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 215. Deixar de dar preferência de passagem: 

I - em interseção não sinalizada: 

a) a veículo que estiver circulando por rodovia ou rotatória; 

b) a veículo que vier da direita; 

II - nas interseções com sinalização de regulamentação de Dê a Preferência: 
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Infração - grave; 

 

 

Penalidade - multa. 
Nehzon k.ihciru Here 
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Art. 216. Entrar ou sair de áreas lindeiras sem estar adequadamente posicionado para ingresso na via e 
sem as precauções com a segurança de pedestres e de outros veículos: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 217. Entrar ou sair de fila de veículos estacionados sem dar preferência de passagem a pedestres e a 
outros veículos: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

0
eettripernerrte-19éist 

—Iftfregão---eirevet 
—Perrelieleteke-~tat 

---k4regée—gfeiéseiffrat 

II - demais v183: 

—Sfreçãe—grevet 
--Pertalitittele---rmeltat 

—Ficrfretçãe—grevéseirtnt 

Art. 218. Transitar em velocidade superior à máxima permitida para o local, medida por instrumento ou 
equipamento hábil, em rodovias, vias de trânsito rápido, vias arteriais e demais vias: (Redação dada pela Lei n° 
11.334, de 2006)  

O I - quando a velocidade for superior à máxima em até 20% (vinte por cento): (Redação dada pela Lei n° 
11.334, de 2006)  

Infração - média; (Redação dada pela Lei n° 11.334, de 2006)  

Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei n° 11.334, de 2006)  

II - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 20% (vinte por cento) até 50% (cinqüenta por 
cento): (Redação dada pela Lei n° 11.334, de 2006)  

Infração - grave; (Redação dada pela Lei n° 11.334, de 2006)  

Penalidade - multa; (Redação dada pela Lei n° 11.334, de 2006)  

III - quando a velocidade for superior à máxima em mais de 50% (cinqüenta por cento): (Incluído pela Lei n° 
11.334, de 2006)  
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Infração - gravíssima; (Incluído pela Lei n° 11.334, de 2006) 
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Penalidade - multa [3 (três) vezes], suspensão imediata do direito de dirigir e apreensão do dódu entO7de 
habilitação. (Incluído pela Lei n° 11.334, de 2006) 

Art. 219. Transitar com o veículo em velocidade inferior à metade da velocidade máxima estabelecida para a 
via, retardando ou obstruindo o trânsito, a menos que as condições de tráfego e meteorológicas não o permitam, 
salvo se estiver na faixa da direita: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 220. Deixar de reduzir a velocidade do veículo de forma compatível com a segurança do trânsito: 

I - quando se aproximar de passeatas, aglomerações, cortejos, préstitos e desfiles: 

Infração - gravíssima; 

o Penalidade - multa; 

II - nos locais onde o trânsito esteja sendo controlado pelo agente da autoridade de trânsito, mediante sinais 
sonoros ou gestos; 

III - ao aproximar-se da guia da calçada (meio-fio) ou acostamento; 

IV - ao aproximar-se de ou passar por interseção não sinalizada; 

V - nas vias rurais cuja faixa de domínio não esteja cercada; 

VI - nos trechos em curva de pequeno raio; 

VII - ao aproximar-se de locais sinalizados com advertência de obras ou trabalhadores na pista; 

VIII - sob chuva, neblina, cerração ou ventos fortes; 

IX - quando houver má visibilidade; 

O X - quando o pavimento se apresentar escorregadio, defeituoso ou avariado; 

XI - à aproximação de animais na pista; 

XII - em declive; 

XIII - ao ultrapassar ciclista: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

XIV - nas proximidades de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque de passageiros ou 
onde haja intensa movimentação de pedestres: 

Infração - gravíssima; 
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Penalidade - multa. 
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Art. 221. Portar no veículo placas de identificação em desacordo com as especificações 	nd 

estabelecidos pelo CONTRAN: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização e apreensão das placas irregulares. 

Parágrafo único. Incide na mesma penalidade aquele que confecciona, distribui ou coloca, em veículo 
próprio ou de terceiros, placas de identificação não autorizadas pela regulamentação. 

Art. 222. Deixar de manter ligado, nas situações de atendimento de emergência, o sistema de iluminação 
vermelha intermitente dos veículos de polícia, de socorro de incêndio e salvamento, de fiscalização de trânsito e 
das ambulâncias, ainda que parados: 

Infração - média; 

O Penalidade - multa. 

Art. 223. Transitar com o farol desregulado ou com o facho de luz alta de forma a perturbar a visão de outro 
condutor: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização. 

Art. 224. Fazer uso do facho de luz alta dos faróis em vias providas de iluminação pública: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 225. Deixar de sinalizar a via, de forma a prevenir os demais condutores e, à noite, não manter acesas 

O as luzes externas ou omitir-se quanto a providências necessárias para tornar visível o local, quando: 

I - tiver de remover o veículo da pista de rolamento ou permanecer no acostamento; 

II - a carga for derramada sobre a via e não puder ser retirada imediatamente: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 226. Deixar de retirar todo e qualquer objeto que tenha sido utilizado para sinalização temporária da via: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 227. Usar buzina: 
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- em situação que não a de simples toque breve como advertência ao pedestre ou a condutores/de outros 
veículos;  ã 

.t.4e!zOn MitlOru ,Nori 
I - entre as vinte e duas e as seis horas;  

IV - em locais e horários proibidos pela sinalização; 

V - em desacordo com os padrões e freqüências estabelecidas pelo CONTRAN: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam autorizados pelo 
CONTRAN: 

Infração - grave; 

O Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização. 

Art. 229. Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme ou que produza sons e ruído que perturbem o 
sossego público, em desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN: 

Infração - média; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 230. Conduzir o veículo: 

I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro elemento de identificação do veículo 
violado ou falsificado; 

O II - transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por motivo de força maior, com permissão 
da autoridade competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

III - com dispositivo anti-radar; 

IV - sem qualquer uma das placas de identificação; 

V - que não esteja registrado e devidamente licenciado; 

VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condições de legibilidade e visibilidade: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

II - prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto; 
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VII - com a cor ou característica alterada;  
Proc. N° 

VIII - sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, quando obrigatória; 
Nelson Minoru Norte 

IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente ou inoperante; 	 P,F 1 1.017 

X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido pelo CONTRAN; 

XI - com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante; 

XII - com equipamento ou acessório proibido; 

XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados; 

XIV - com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso, quando houver 
exigência desse aparelho; 

XV - com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter publicitário afixados ou pintados no pára-
brisa e em toda a extensão da parte traseira do veículo, excetuadas as hipóteses previstas neste Código; 

O XVI - com vidros total ou parcialmente cobertos por películas refletivas ou não, painéis decorativos ou 
pinturas; 

XVII - com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas pela legislação; 

XVIII - em mau estado de conservação, comprometendo a segurança, ou reprovado na avaliação de 
inspeção de segurança e de emissão de poluentes e ruído, prevista no art. 104; 

XIX - sem acionar o limpador de pára-brisa sob chuva: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização; 

XX - sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no art. 136: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

XXI - de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscrições previstas neste Código; 

XXII - com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas queimadas: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 231. Transitar com o veículo: 

I - danificando a via, suas instalações e equipamentos; 
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II - derramando, lançando ou arrastando sobre a via: 

a) carga que esteja transportando; 

b) combustível ou lubrificante que esteja utilizando; 

c) qualquer objeto que possa acarretar risco de acidente: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização; 

III - produzindo fumaça, gases ou partículas em níveis superiores aos fixados pelo CONTRAN; 

IV - com suas dimensões ou de sua carga superiores aos limites estabelecidos legalmente ou pela 
sinalização, sem autorização: 

O
Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização; 

V - com excesso de peso, admitido percentual de tolerância quando aferido por equipamento, na forma a 
ser estabelecida pelo CONTRAN: 

Infração - média; 

Penalidade - multa acrescida a cada duzentos quilogramas ou fração de excesso de peso apurado, 
constante na seguinte tabela: 

a) até seiscentos quilogramas - 5 (cinco) UFIR; 

b) de seiscentos e um a oitocentos quilogramas - 10 (dez) UFIR; 

c) de oitocentos e um a um mil quilogramas - 20 (vinte) UFIR; 

o 
d) de um mil e um a três mil quilogramas - 30 (trinta) UFIR; 

e) de três mil e um a cinco mil quilogramas -40 (quarenta) UFIR; 

f) acima de cinco mil e um quilogramas - 50 (cinqüenta) UFIR; 

Medida administrativa - retenção do veículo e transbordo da carga excedente; 

VI - em desacordo com a autorização especial, expedida pela autoridade competente para transitar com 
dimensões excedentes, ou quando a mesma estiver vencida: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Neisbn *Mina% mie 
RF, 
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Medida administrativa - remoção do veículo; 

VII - com lotação excedente; 
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VIII - efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, quando não for licenciado para esse fim, salvo 
casos de força maior ou com permissão da autoridade competente: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo; 

IX - desligado ou desengrenado, em declive: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 

(l) 	
Medida administrativa - retenção do veículo; 

X - excedendo a capacidade máxima de tração: 

Infração - de média a gravíssima, a depender da relação entre o excesso de peso apurado e a capacidade 
máxima de tração, a ser regulamentada pelo CONTRAN; 

Penalidade - multa; 

Medida Administrativa - retenção do veículo e transbordo de carga excedente. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das multas previstas nos incisos V e X, o veículo que transitar com excesso 
de peso ou excedendo à capacidade máxima de tração, não computado o percentual tolerado na forma do 
disposto na legislação, somente poderá continuar viagem após descarregar o que exceder, segundo critérios 
estabelecidos na referida legislação complementar. 

Art. 232. Conduzir veículo sem os documentos de porte obrigatório referidos neste Código: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo até a apresentação do documento. 

Art. 233. Deixar de efetuar o registro de veículo no prazo de trinta dias, junto ao órgão executivo de trânsito, 
ocorridas as hipóteses previstas no art. 123: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização. 

Art. 234. Falsificar ou adulterar documento de habilitação e de identificação do veículo: 

Infração - gravíssima; 
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Penalidade - multa e apreensão do veículo; 
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Medida administrativa - remoção do veículo. 
	 Horie 

Art. 235. Conduzir pessoas, animais ou carga nas partes externas do veículo, salvo nos casos devidamente 
autorizados: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para transbordo. 

Art. 236. Rebocar outro veículo com cabo flexível ou corda, salvo em casos de emergência: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

()

Art. 237. Transitar com o veículo em desacordo com as especificações, e com falta de inscrição e 
simbologia necessárias à sua identificação, quando exigidas pela legislação: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização. 

Art. 238. Recusar-se a entregar à autoridade de trânsito ou a seus agentes, mediante recibo, os 
documentos de habilitação, de registro, de licenciamento de veículo e outros exigidos por lei, para averiguação 
de sua autenticidade: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 239. Retirar do local veículo legalmente retido para regularização, sem permissão da autoridade 
competente ou de seus agentes: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 240. Deixar o responsável de promover a baixa do registro de veículo irrecuperável ou definitivamente 
desmontado: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - Recolhimento do Certificado de Registro e do Certificado de Licenciamento Anual. 
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Art. 241. Deixar de atualizar o cadastro de registro do veículo ou de habilitação do condutor: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 242. Fazer falsa declaração de domicílio para fins de registro, licenciamento ou habilitação: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa. 

Art. 243. Deixar a empresa seguradora de comunicar ao órgão executivo de trânsito competente a 
ocorrência de perda total do veículo e de lhe devolver as respectivas placas e documentos: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

o Medida administrativa - Recolhimento das placas e dos documentos. 

Art. 244. Conduzir motocicleta, motoneta e ciclomotor: 

I - sem usar capacete de segurança com viseira ou óculos de proteção e vestuário de acordo com as 
normas e especificações aprovadas pelo CONTRAN; 

II - transportando passageiro sem o capacete de segurança, na forma estabelecida no inciso anterior, ou 
fora do assento suplementar colocado atrás do condutor ou em carro lateral; 

III - fazendo malabarismo ou equilibrando-se apenas em uma roda; 

IV - com os faróis apagados; 

V - transportando criança menor de sete anos ou que não tenha, nas circunstâncias, condições de cuidar de 
sua própria segurança: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e suspensão do direito de dirigir; 

Medida administrativa - Recolhimento do documento de habilitação; 

VI - rebocando outro veículo; 

VII - sem segurar o guidom com ambas as mãos, salvo eventualmente para indicação de manobras; 

--it4r-egéer-teéelfat 
—Perterkierele-~ 

VIII - transportando carga incompatível com suas especificações ou em desacordo com o previsto no § 2 2  
do art. 139-A desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.2009, de 2009)  

IX - efetuando transporte remunerado de mercadorias em desacordo com o previsto no art. 139-A desta Lei 
ou com as normas que regem a atividade profissional dos mototaxistas: flncluído pela Lei n° 12.2009, de 2009)  

_ 
Nefr,o(i Minciu Eic 
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4 
Infração — grave; (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 2009) 

Penalidade — multa; (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 2009) 	 t 	
R 7 

Horl,zy 
s:  

Medida administrativa — apreensão do veículo para regularização. (Incluído pela Lei n° 12.2009, de 2009)  

§ 1° Para ciclos aplica-se o disposto nos incisos III, VII e VIII, além de: 

a) conduzir passageiro fora da garupa ou do assento especial a ele destinado; 

b) transitar em vias de trânsito rápido ou rodovias, salvo onde houver acostamento ou faixas de rolamento 
próprias; 

c) transportar crianças que não tenham, nas circunstâncias, condições de cuidar de sua própria segurança. 

§ 2° Aplica-se aos ciclomotores o disposto na alínea b do parágrafo anterior: 

Infração - média; 

§ 32  A restrição imposta pelo inciso VI do caput deste artigo não se aplica às motocicletas e motonetas que 
Ø tracionem semi-reboques especialmente projetados para esse fim e devidamente homologados pelo órgão 

competente.(Incluído pela Lei n° 10.517, de 2002)  

Penalidade - multa. 

Art. 245. Utilizar a via para depósito de mercadorias, materiais ou equipamentos, sem autorização do órgão 
ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - remoção da mercadoria ou do material. 

Parágrafo único. A penalidade e a medida administrativa incidirão sobre a pessoa física ou jurídica 
responsável. 

Art. 246. Deixar de sinalizar qualquer obstáculo à livre circulação, à segurança de veículo e pedestres, tanto 
Ono leito da via terrestre como na calçada, ou obstaculizar a via indevidamente: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa, agravada em até cinco vezes, a critério da autoridade de trânsito, conforme o risco à 
segurança. 

Parágrafo único. A penalidade será aplicada à pessoa física ou jurídica responsável pela obstrução, 
devendo a autoridade com circunscrição sobre a via providenciar a sinalização de emergência, às expensas do 
responsável, ou, se possível, promover a desobstrução. 

Art. 247. Deixar de conduzir pelo bordo da pista de rolamento, em fila única, os veículos de tração ou 
propulsão humana e os de tração animal, sempre que não houver acostamento ou faixa a eles destinados: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 
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Art. 248. Transportar em veículo destinado ao transporte de passageiros carga excedente em desacordo 
com o estabelecido no art. 109: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção para o transbordo. 

Art. 249. Deixar de manter acesas, à noite, as luzes de posição, quando o veículo estiver parado, para fins 
de embarque ou desembarque de passageiros e carga ou descarga de mercadorias: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 250. Quando o veículo estiver em movimento: 

I - deixar de manter acesa a luz baixa: 

O a) durante a noite; 

b) de dia, nos túneis providos de iluminação pública; 

c) de dia e de noite, tratando-se de veiculo de transporte coletivo de passageiros, circulando em faixas ou 
pistas a eles destinadas; 

d) de dia e de noite, tratando-se de ciclomotores; 

II - deixar de manter acesas pelo menos as luzes de posição sob chuva forte, neblina ou cerração; 

III - deixar de manter a placa traseira iluminada, à noite; 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 251. Utilizar as luzes do veículo: o 
I - o pisca-alerta, exceto em imobilizações ou situações de emergência; 

II - baixa e alta de forma intermitente, exceto nas seguintes situações: 

a) a curtos intervalos, quando for conveniente advertir a outro condutor que se tem o propósito de 
ultrapassá-lo; 

b) em imobilizações ou situação de emergência, como advertência, utilizando pisca-alerta; 

c) quando a sinalização de regulamentação da via determinar o uso do pisca-alerta: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 
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Art. 252. Dirigir o veículo: 

I - com o braço do lado de fora; 
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II - transportando pessoas, animais ou volume à sua esquerda ou entre os braços e pernas; 

III - com incapacidade física ou mental temporária que comprometa a segurança do trânsito; 

IV - usando calçado que não se firme nos pés ou que comprometa a utilização dos pedais; 

V - com apenas uma das mãos, exceto quando deva fazer sinais regulamentares de braço, mudar a marcha 
do veículo, ou acionar equipamentos e acessórios do veículo; 

VI - utilizando-se de fones nos ouvidos conectados a aparelhagem sonora ou de telefone celular; 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 253. Bloquear a via com veículo: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 254. É proibido ao pedestre: 

I - permanecer ou andar nas pistas de rolamento, exceto para cruzá-las onde for permitido; 

II - cruzar pistas de rolamento nos viadutos, pontes, ou túneis, salvo onde exista permissão; 

III - atravessar a via dentro das áreas de cruzamento, salvo quando houver sinalização para esse fim; 

o 
IV - utilizar-se da via em agrupamentos capazes de perturbar o trânsito, ou para a prática de qualquer 

folguedo, esporte, desfiles e similares, salvo em casos especiais e com a devida licença da autoridade 
competente; 

V - andar fora da faixa própria, passarela, passagem aérea ou subterrânea; 

VI - desobedecer à sinalização de trânsito específica; 

Infração - leve; 

Penalidade - multa, em 50% (cinqüenta por cento) do valor da infração de natureza leve. 

Art. 255. Conduzir bicicleta em passeios onde não seja permitida a circulação desta, ou de forma agressiva, 
em desacordo com o disposto no parágrafo único do art. 59: 

Infração - média; 

Penalidade - multa; 
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Medida administrativa - remoção da bicicleta, mediante recibo para o pagamento da multa.. te. a  

CAPITULO XVI 
	 NO) 442 , 

DAS PENALIDADES 

Art. 256. A autoridade de trânsito, na esfera das competências estabelecidas neste Código e dentro d tia 
circunscrição, deverá aplicar, às infrações nele previstas, as seguintes penalidades: 	

e 

I - advertência por escrito; 

II - multa; 

III - suspensão do direito de dirigir; 

IV - apreensão do veículo; 

V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação; 

VI - cassação da Permissão para Dirigir; 

O VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem. 

§ 1° A aplicação das penalidades previstas neste Código não elide as punições originárias de ilícitos penais 
decorrentes de crimes de trânsito, conforme disposições de lei. 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° A imposição da penalidade será comunicada aos órgãos ou entidades executivos de trânsito 
responsáveis pelo licenciamento do veículo e habilitação do condutor. 

Art. 257. As penalidades serão impostas ao condutor, ao proprietário do veículo, ao embarcador e ao 
transportador, salvo os casos de descumprimento de obrigações e deveres impostos a pessoas físicas ou 
jurídicas expressamente mencionados neste Código. 

§ 1° Aos proprietários e condutores de veículos serão impostas concomitantemente as penalidades de que 
trata este Código toda vez que houver responsabilidade solidária em infração dos preceitos que lhes couber 
observar, respondendo cada um de per si pela falta em comum que lhes for atribuída. 

§ 2° Ao proprietário caberá sempre a responsabilidade pela infração referente à prévia regularização e 
()preenchimento das formalidades e condições exigidas para o trânsito do veículo na via terrestre, conservação e 

inalterabilidade de suas características, componentes, agregados, habilitação legal e compatível de seus 
condutores, quando esta for exigida, e outras disposições que deva observar. 

§ 30  Ao condutor caberá a responsabilidade pelas infrações decorrentes de atos praticados na direção do 
veículo. 

§ 4° O embarcador é responsável pela infração relativa ao transporte de carga com excesso de peso nos 
eixos ou no peso bruto total, quando simultaneamente for o único remetente da carga e o peso declarado na nota 
fiscal, fatura ou manifesto for inferior àquele aferido. 

§ 50  O transportador é o responsável pela infração relativa ao transporte de carga com excesso de peso nos 
eixos ou quando a carga proveniente de mais de um embarcador ultrapassar o peso bruto total. 

§ 6° O transportador e o embarcador são solidariamente responsáveis pela infração relativa ao excesso de 
peso bruto total, se o peso declarado na nota fiscal, fatura ou manifesto for superior ao limite legal. 
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§ 70  Não sendo imediata a identificação do infrator, o proprietário do veículo terá quinze dias de pr o;.- apó 
a notificação da autuação, para apresentá-lo, na forma em que dispuser o CONTRAN, ào fim do 'qáal, n: ,  o 
fazendo, será considerado responsável pela infração. 

§ 8° Após o prazo previsto no parágrafo anterior, não havendo identificação do infrator e sendo o veículo de 
propriedade de pessoa jurídica, será lavrada nova multa ao proprietário do veículo, mantida a originada pela 
infração, cujo valor é o da multa multiplicada pelo número de infrações iguais cometidas no período de doze 
meses. 

§ 90  O fato de o infrator ser pessoa jurídica não o exime do disposto no § 3 0  do art. 258 e no art. 259. 

Art. 258. As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com sua gravidade, em quatro 
categorias: 

I - infração de natureza gravíssima, punida com multa de valor correspondente a 180 (cento e oitenta) UFIR; 

II - infração de natureza grave, punida com multa de valor correspondente a 120 (cento e vinte) UFIR; 

III - infração de natureza média, punida com multa de valor correspondente a 80 (oitenta) UFIR; 

IV - infração de natureza leve, punida com multa de valor correspondente a 50 (cinqüenta) UFIR. 

§ 1° Os valores das multas serão corrigidos no primeiro dia útil de cada mês pela variação da UFIR ou outro 
índice legal de correção dos débitos fiscais. 

§ 2° Quando se tratar de multa agravada, o fator multiplicador ou índice adicional específico é o previsto 
neste Código. 

§ 3° (VETADO)  

§ 4° (VETADO)  

Art. 259. A cada infração cometida são computados os seguintes números de pontos: 

I - gravíssima - sete pontos; 

II - grave - cinco pontos; 

III - média - quatro pontos; 

IV - leve - três pontos. 

§ 1° (VETADO)  

§ 2° (VETADO)  
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO EST DO DE SÁO PAULO 
C.zerd Palarrerta -

~nt de Domn-ent3,-5) e Irfct~ 

LEI N 2  12.147, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2005 

(Projeto de Lei n 2  769, de 2003 do Deputado Sebastião Almeida - PT) 

Dispõe sobre a isenção, ao doador de sangue, do pagamento de taxas de inscrição 
em concursos públicos e adota outras providências. 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 

0 artigo 28, § 8 2 , da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo 1 2  - Fica o Poder Executivo autorizado a isentar o doador de sangue do 
pagamento de taxas de inscrição nos concursos públicos realizados pela 
Administração Direta, Indireta, Fundações Públicas e Universidades Públicas do 
Estado. 

1 2  - Para ter direito à isenção, o doador terá que comprovar a doação de 
sangue, que não poderá ser inferior a 3 (três) vezes em um período de 12 (doze) 
meses. 

§ 2 2  - Vetado. 

Artigo 2 2  - Considera-se, para enquadramento ao beneficio previsto por esta lei, 
somente a doação de sangue promovida a órgão oficial ou a entidade credenciada 
pela União, pelo Estado ou por Município. 

Artigo 3 2  - A comprovação da qualidade de doador de sangue será efetuada através 
da apresentação de documento expedido pela entidade coletora, que deverá ser 
juntado no ato de inscrição. 

Artigo 4 2  - As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações 
próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Artigo 5 2  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada pelo Poder Executivo. 

O Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2005. 

a) RODRIGO GARCIA - Presidente 

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 12 
de dezembro de 2005. 

a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secretário Geral Parlamentar 

1- il -il(hArsyw„a1.S3.eov.br/repositorio/1egis1acao/1ei/2005/1ei%2On.12.147,%20de%2012... . 15/4/2011 
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Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPITULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V - definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à 
população projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 

(Acrescentado pela Emenda 13/92) 

Art. 182 - O Município coibirá qualquer tipo de atividade 
que implique em degradação ambiental e quaisquer outros 
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V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias 
e produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros 	medicamentos, 	equipamentos 	imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede 
pública municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da 
fertilidade com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, 
tanto para exercer a procriação como para evitá-la, provendo 
meios educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-
lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte 
de instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos 
pelo sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de saúde nas unidades prestadoras de assistência, na forma da 
lei. 

CAPITULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos 
e agravos advindos das condições de trabalho, através de: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14899 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.899 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 517/2007 (ver documento) 

Autor(es): Noemi Nonato 

Regulamentação: Decreto no 50.656/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano. 
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LEI No 14.899, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 517/07, da Vereadora Noemi Nonato - PSB) 

Institui no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue, e dá 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituída no Município de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de 
Sangue, a ser realizada nas duas primeiras semanas do mês de junho de cada ano. 

Parágrafo único. A quinzena ora instituída passará a constar do Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 

Art. 20  O Poder Público, por meio dos órgãos competentes, envidará esforços no 
sentido de conscientizar e motivar os munícipes a doarem sangue, através de folhetos 
informativos, palestras e outras atividades correlatas. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.656, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

Regulamenta a Lei n0  14.899, de 6 de fevereiro de 2009, que institui no Município 
de São Paulo a Quinzena Municipal de Doação de Sangue. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . A Quinzena Municipal de Doação de Sangue, instituída pela Lei no 14.899, 
de 6 de fevereiro de 2009, fica regulamentada na conformidade das disposições 
previstas neste decreto. 

Art. 20 . A Quinzena Municipal de Doação de Sangue será realizada nas duas 
primeiras semanas do mês de junho de cada ano, podendo ser prorrogada para a 
quinzena subsequente quando houver, no período determinado pela Lei n 0  14.899, 
de 2009, a incidência de feriado prolongado. 

Art. 3°. A Quinzena Municipal de Doação de Sangue tem como objetivo o 
desenvolvimento de ações que venham a incrementar o processo de doação de 
sangue, de modo habitual, voluntário e ininterrupto, no decorrer de todo o ano. 

Art. 4°. O processo de coleta de sangue ficará a cargo de hennocentros habilitados, 
obedecendo as normas editadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, que regem a matéria. 

Art. 50• Caberá à Secretaria Municipal da Saúde a coordenação das ações 
necessárias à realização da Quinzena Municipal de Doação de Sangue, por 
intermédio da Coordenadoria do Sistema Municipal de Atenção às Urgências e 
Emergências. 

Art. 60 . A Coordenadoria do Sistema Municipal de Atenção às Urgências e 
Emergências poderá requisitar apoio das unidades afins que integram a estrutura 
da Secretaria Municipal da Saúde, inclusive no que tange à divulgação do evento, 
tanto no período que o antecede como durante sua realização. 

Art. 7°. Visando à consecução dos objetivos norteadores da Lei n 0  14.899, de 2009, 
poderão ser estabelecidas parcerias com outros órgãos municipais e entidades 
públicas ou privadas, de reconhecida capacidade técnica para a realização do 
evento. 

Art. 8°. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 
.Máoru Horle 

RE.11. 17 

Dispõe sobre doação de sangue por parte 

do servidor pálico municipal, e dá ou 

tras providencias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE 'SÃO PAULO decreta : 

Artigo 1 2  - O servidor pálico municipal que 'fizer doação 

de sangue terá as suas ferias acrescidas de 01 

(hum) dia, para cada doação feita. 

Parágrafo Único - 0 tempo acrescido, conforme disposto no 

caput desse artigo, será considerado como 

ferias para todos os efeitos legais. 

Artigo 2 2  - As doações serão limitadas a 04 (quatro) 	por 

ano, exigindo-se um prazo mínimo de 60 (sessen- 

ta) dias entre uma doação e outra. 

Artigo 3 2  - Cada doação será antecedida por exames medicos 

e de laboratOrio, de praxe. 

Artigo 4 2  Ao efetuar a doação, o doador receberá um certi 

ficado, do qual constará o seu nome, idade, en 

dereço, tipo de sangue e data de doação. 

Artigo 52 - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua publicação. 

Artigo 62 - As despesas para execução desta lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias prOprias, suple 

mentadas se for necessário. 

Artigo 7 2  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi 

caçao. 

El 

Sala das Sessões  
./ 

ANTONIO DE P VA MONT 	FILHO 
Vereador 

5o.ossi 
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Os bancos de sangue encontram-se em situação 

dificílima por falta de doadores. 

Aproximadamente há 10 (dez) anos o problema 

. começou e agravou-se com o correr do tempo, diante do grande 

numero de casos de pessoas que, contrairam o virus da 

AIDS através da transfusão de sangue. 

Os médicos, atualmente estão sendo forçados 

a exigir que familiares de.pacientes doem sangue.para reposi-

ção, dado que são poucas as pessoas que doam sangue esponta-

neamente. 

O estado de pacientes que não conseguem san-

gue para transfusão é agravado e muitos hospitais são obriga-

dos a adiar cirurgias de urgência. 

No caso do funcionalismo público municipal, 

a coleta de sangue poderia ser feita nas prOprias reparti-

ções, através de unidades mOveis que se deslocariam para os 

diversos locais, conforme calendário, previamente estabeleci-

do. 

Posto isto, espera guarida à presente propo-

situra dessa Egrégia Casa Parlamentar. 

5 
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PROJETO DE LEI 01.-007S/1.997 

Torna obrigatório a concessão de 
direito ao descanso de 48 (quarenta e 
oito) horas, a todos os funcionários de 
empresas particulares que se 
candidatarem a doador da Medula 
Óssea, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Fica obrigado a concessão de direito ao 
descanso de 48 (quarenta e oito) horas, a todos os funcionários de empresas 
particulares que se candidatarem a doador da Medula óssea. 

Art. 2° - O período correspondente ao descanso, será o 
compreendido de 24 (vinte e quatro) horas para o ato de doação de sangue com o 
objetivo de se conhecer o HLA (antígenos leucocitários) do doador, e mais 24 
(vinte e quatro) horas para o repouso do doador. 

Art. 30  - Todos os candidatos a doadores deverão ser 
registrados no Cadastro Nacional de Doadores Voluntários da Fundação Pró-
Sangue. 

Art. 40  - O diretor ou presidente da empresa particular, 
será o responsável pela coordenação do pessoal, bem como pelo fornecimento de 
autorização ao funcionário que desejar ser candidato a doador de Medula Óssea. 
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Art. 50  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se 
necessário. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publieção, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

míttilm 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 

o 
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PROJETO DE LEI ai 
PL 

01-0237/ 1998  

Institui a Campanha Permanente de 
Doação de Sangue no Município de 
São Paulo, e dá outras providências: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Aft. 1° - Fica instituída, no âmbito da Rede Municipal de Saúde, a 
Campanha Permanente de Doação de Sangue. 

Art. 2° - A Campanha mencionada no artigo 1° desta Lei, constará 
da expedição obrigatória de carteira de doador de sangue. 

§ 1° - A Carteira a ser emitida pelos hospitais, ambulatórios e 
postos de assistência médica da Rede Pública Municipal, deverá conter registro de 
realização da doação de sangue, a qual poderá ser feita trimestralmente. 

§ 2° - A retirada do sangue poderá ser realizada por profissionais 
de saúde da Rede Pública ou da Rede Privada. 

§ 3° - O registro a que se refere o parágrafo 1° deverá conter 
também a identificação, de forma legível, da unidade de saúde onde se realizou a 
doação. 
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Art. 3 0  - A Campanha mencionada nesta Lei deverá ser dffilgá 
pelo Poder Executivo através da imprensa escrita e falada, a fim de dar maior ênfase a 
supra citada Campanha. 

Art. 40  - Todo o sangue arrecadado deverá ser encaminhado para 
a Fundação Pró Sangue, responsável pelo abastecimento de todos os hospitais da 
Grande Sào Paulo. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
O por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 
90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

o 

/44 4ÁÁ4.44) 
WADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 



âmara AinkØafa ,7die 

_....) NT.-::"Ar, Mtne—ls Holie 
RR 11.7UTT 

JUSTIFICATIVA 

O maior hemocentro da América Latina, a Fundação Pró 
Sangue, responsável pelo abastecimento de todos os hospitais públicos da Grande 

O 

	

	
São Paulo, freqüentemente encontra-se com o seu estoque reduzido, provocando 
assim o adiamento de cirurgias. 

Deste modo a propositura tem como escopo aumentar o 
índice de sangue estocado, pois agindo desta forma a rede hospitalar pública deixará 
de atrasar as cirurgias já mencionadas. 

Por todo lido exposto, aguardamos a imediata aprovação 
da matéria em tela pelos Nobres Pares, isto porque a iniciativa em questão, visa 
unicamente beneficiar o bem estar e a saúde de nossos munícipes. 

o 
j

A
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DIH MUTRAN 
Vereador 
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PROJETO DE LEI 01-0115/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Incentivo à Doação de Sangue e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado o Programa de Incentivo à Doação de Sangue no Município de São 
Paulo. 
Art. 20  - O Programa será desenvolvido através da destinação de 5% (cinco porcento) dos 
ingressos disponíveis para os espetáculos, eventos e jogos de futebol, realizados nos 
próprios municipais, àqueles que, após avaliação, doarem sangue, nos bancos oficiais de 
coleta do Município. 
Parágrafo único - Os próprios municipais, referidos no artigo anterior, devem ter afixado 
visivelmente, os locais especializados e seus endereços para a coleta do sangue. 
Art. 3 0  - O doador apto, receberá, no ato da coleta, um comprovante do banco de sangue, 
que poderá ser trocado por um ingresso, dos espetáculos, eventos e jogos especificados, 
para ser utilizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a partir da data da doação. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 

O orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 15 de março de 2001. Às Comissões competentes." 

o 

p10115-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0124/2001, do Vereador Wadih Mutran. 
"Institui normas para a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, 
referente a doação de sangue a todos os funcionários de empresas particulares, localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta 
Art. 1 0  - Fica obrigada a concessão de direito ao descanso de 72 (setenta e duas) horas, a 
todos os funcionários de firmas, empresas e indústrias particulares localizadas no Município 
de São Paulo, quando estes desejarem doar sangue voluntariamente. 
Art. 2 0  - O período correspondente ao descanso, será o compreendido de 24 (vinte e 
quatro) horas para o ato da doação de sangue mais 48 (quarenta e oito) horas para 
repouso do doador. 
Art. 3 0  - O Presidente ou Diretor de cada empresa, firma ou indústria ficará responsável 
pela coordenação e pelo fornecimento de autorização para a doação de sangue aos 
funcionários que assim o desejar. 
Art. 40  - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, acarretará ao infrator, a imposição 
de multa no valor de 200 (duzentas) UFIRs., sendo que em caso de reincidência o valor da 
multa duplicará. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10124-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0101/2004 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. 
(PSDB) 
"Dispõe sobre a doação de sangue para cancelamento de pontos decorrentes de 
infrações de trânsito, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 
Art. 1°. - Todo motorista penalizado por multa de trânsito na cidade de São Paulo, 
poderá ter cancelados os pontos da sua Carteira Nacional de Habilitação relativos a no 
máximo três infrações desde que não graves cometidas de Janeiro à Dezembro, 
mediante três doações de sangue por ano, em dia a ser registrado junto ao 
departamento de trânsito e mediante documento emitido pelo banco de sangue que 
fez a coleta do mesmo, pagando somente a multa. 
Art. 2°. - A doação será feita pelo motorista e por mais dois doadores em um mesmo 
dia. 
Art. 3°. - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente Lei, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, 
se necessário. 
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

O em contrário. 
Às Comissões competentes". 

o 
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PROJETO DE LEI 01 -0131/2004 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a adoção da doação de sangue como critério de classificação em 
concursos públicos municipais e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica adotada, como critério de classificação nos concursos públicos 
municipais, a doação de sangue realizada nos bancos oficiais de coleta do Município. 
§ 1 0  O benefício a que se refere o caput será concedido mediante a apresentação de 
atestado oficial, fornecido pelo banco de sangue. 
§ 2° O atestado de doação será retido pelo responsável pelos procedimentos de 
inscrição e não poderá ser utilizado como comprovação de doação para mais de uma 
inscrição em concurso público. 
§ 3° A validade de atestado expirará em noventa dias. 
§ 4° O Poder Executivo, por meio de Decreto regulamentar, determinará a importância 
do mencionado benefício em face dos demais critérios classificatórios. 
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de noventa dias após sua 
publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Às Comissões competentes". 

o 



PROJETO DE LEI 01-0325/2007 do Vereador Wadih Mutran (DEM) 
Estabelece benefícios aos funcionários públicos municipais Doadores de Sangue" 
Art. 1 0  - Fica concedido o benefício de um dia de descanso remunerado ao 

funcionário público municipal que doar sangue. 
Art. 20  - O funcionário fará jus ao benefício estipulado na cláusula primeira 

mediante a apresentação de sua Carteira de Doador de Sangue devidamente anotada, 
estando sujeitos às penas civis, penais e administrativas quanto à veracidade de suas 
informações. 

Art. 3 0  - A freqüência das dotações seguirão as recomendações da Organização 
Mundial de Saúde. 

Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes 

o 

o 

p10325-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0099/2010 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Estabelece diretrizes para o implemento de política municipal de incentivo a 

doação de sangue, quando da inscrição em concurso público municipal, oferecendo 
taxa de inscrição diferenciada e da outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O poder público municipal, no estabelecimento de políticas públicas, em 

especial, a doação de sangue, envidará esforços para que surjam novos doadores na 
cidade de São Paulo. 

Parágrafo Único - Os resultados pretendidos poderão ser alcançados com a 
instituição de programa que estimule a doação de sangue, através de política que 
diferencie a taxa de inscrição para candidato doador, em concurso público municipal, 
devidamente munido de documentos emitidos por órgãos oficiais. 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões. Às Comissões competentes." 

o 

o 
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PUBLICADO DOC 06/10/2010, PÁG 87 
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PROJETO DE LEI 01-0443/2010 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Dispõe sobre medida de incentivo à doação voluntária de sangue, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam os doadores de sangue isentos do pagamento de taxa de inscrição em 
até dois concursos públicos por ano, promovidos pelo Município de São Paulo, tanto 
pela administração direta, de qualquer de seus poderes, como pela indireta, 
autárquica ou fundacional. 
Art. 20  O candidato deverá ter doado sangue ao menos duas vezes no período de 
um ano antes da inscrição no respectivo concurso. 
Art. 3 0  A isenção do pagamento da taxa constará expressamente no edital do 
concurso, cuja omissão não resulta em perda desse benefício. 
Art. 40  A concessão da isenção de que trata esta lei ficará condicionada à 
apresentação pelo candidato, no ato da inscrição, do competente comprovante de 
doação de sangue, devidamente datado. 
Parágrafo único - Se a inscrição no concurso puder ser feita por meio da "Internet", 
o respectivo edital disporá sobre como o candidato que assim proceder a sua 
inscrição fará a apresentação ou encaminhamento dos documentos de que trata 
este artigo. 
Art. 5 0  Será eliminado do concurso público o candidato que, não atendendo, à 
época de sua inscrição, aos requisitos previstos no artigo 1 0 , tenha obtido, com 
emprego de fraude ou qualquer outro meio que evidencie má fé, a isenção de que 
trata esta lei. 
Parágrafo único. A eliminação de que trata este artigo: 
I - deverá ser precedida de procedimento em que se garanta ao candidato ampla 
defesa e contraditório; 
II - importará a anulação da inscrição e dos demais atos praticados pelo candidato, 
sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 
Art. 60  Ficando caracterizada a hipótese prevista no art. 5 0, o candidato ficará 
impedido de se inscrever em concurso público promovido no Município de São Paulo 
pelo prazo de um ano. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 8 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 



iti:(11'141L(.1- 	 " 
) 

.. 40! 

ni 
• :ustrativo 

'F 11.257 

..., V .. , INII.,....■ I '', 41, 	 ,...... 
.." . 

,1 	 R E CE- a i 0 0 , 	 . 
t. . ,Je 	 ii'N„, '''''' I . ''' L.  • .,. 	,,0,1 , •• 4-: , 

i 	 0',::  ..,.,__ 

4 

4, .dvt 

-retftiC 	• 

RECER;59 	
5!0 POLO 

CÂMARA MUN!CVPAL DE si,.ç.) PAULO 

Sww.én) ;er.ktka'; 	 ft,5:-;cQms) 
e kat% idensinúk 

	 se27- PO /k\ e 



o 

 

0.01 -  
Folha n° RO do proc. 

R 	:INP-='''°".1°.'deoma4injLclni 
RF 11257 

16- PAR 
16- 01455/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10114-11 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0114/11. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Salomão Pereira, que 
pretende dispor sobre baixa de pontuação na Carteira Nacional de Habilitação - CNH 
dos doadores de sangue no Município de São Paulo. 

O projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem 
legislar concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a União, os Estados, 
Distrito Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e 
estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 
30, incisos I e II, da Constituição Federal). 

Com efeito, a propositura visa instituir uma política que visa à promoção da saúde, vez 
que ela objetiva incrementar a doação de sangue através da baixa de pontuação na 
Carteira Nacional de Habilitação - CNH dos doadores de sangue no Município de São 
Paulo que atingirem 20 (vinte) pontos ou ultrapassarem esse número, desde que não 
tenham cometido infração gravíssima e que fizeram doação de sangue, no mínimo, 
uma vez por ano. 

Cabe observar, ainda, que, nos termos do artigo 6° da Constituição Federal, a saúde 
foi alçada à categoria de direito fundamental do homem, configurando "direito de todos 
e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação". (art. 196, da 
Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso II, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e 
assistência pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a atribuição do 
Município de garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar 
físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco 
de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de 
trabalho. 

O projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social. 

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, "o Brasil, com a Constituição de 1934, 
pretendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A Constituição de 1988 manteve a 
opção (..) Hoje, 'governar significa prover de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 
caracterizado por ausências e omissões' (..) O Estado Social 'é um Estado que 
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garante a subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de 
riqueza'. É um Estado de serviços, então" (In, "Atividade Legislativa do Poder 
Executivo no Estado Contemporâneo e na Constituição de 1988", Ed. RT, 1993, págs. 
38/39). 

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a prover o 
cidadão de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico 
protegido, qual seja a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como 
direito de todos (art. 196, Constituição Federal), cuja manutenção é necessária para a 
salvaguarda de outro direito básico do ser humano que é a vida (art. 5 0, "caput", 
Constituição Federal). Aliás, a essencialidade de tais garantias para o homem faz com 
que sejam priorizadas mesmo quando em conflito com outros princípios insertos na 
Carta Magna. 

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que 
encontra fundamento nos artigos 23, inciso II; 24, inciso XII; 30, incisos 1 e II e 196 da 
Constituição Federal; artigos 13, incisos 1 e II; e 213 da Lei Orgânica do Município; e 
no Poder de Polícia Sanitária. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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do processo n° 114 de 2011 	16 / 04 / 12 	(a) 	 Elaine Gonçalves Gavioli - RF 100465 

RESDISTRIBUíDO 

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

UP72i YR/e_  
Para relatar 
Sala da Comissão de Transito Transportes, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia 

Em 	1 	at/  2012 

Presidente 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 do RI. 
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À 
SGP.12 
Senhora Supervisora, 

Para as providências apontadas no formulário de devolução 

de processos em cota retro e posterior devolução à Supervisão de Arquivo Geral 

Qualquer dúvida deverá ser dirimida com a Sra. Supervisora de SGP-33. 

25/04 2013 

Q.;\. 
ANGELO C 

Consultor Téc. Legi 
Secretário 

10 MONTEIRO DA CRUZ 
.- Biblioteconomia - CRB 8/4186 
e Documentação - SGP.3 

SGP.33 
Senhora Supervisora, 

Em devolução coma devida  - Cle'-a- -regularização." - 

26/04/2013 

' 	• 	' 

Fábio dfCastro Paiva 
Supervisor de Equipe de SGP-12 - Substituto 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Enviado para regularização. 
Arquivado novamente emÁrd.C .2._10 Com _21.3_folhas. 

Viste Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 
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José $o a 	CIO 	• 	1.092 
Técnico Adíránittiativo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

RDS 

REQUERIMENTO N° 	 12015 	33512015 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador 

Salomão Pereira: 

PL 114/2011 PL 145/2011 PL 147/2011 PL 149/2011 PL 163/2011 

PL 167/2011 PL 178/2011 PL 304/2011 PL 305/2011 PL 312/2011 

PL 336/2011 PL 337/2011 

Sala das Sessões, 20 de março de 2015. 

ANDREA A ARAZZO 

Lider da B 	 DB 

L'jPE DE PUBLICACÃO 

25 MAR 2015 
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Senhor. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento pelo Presidente desta Edilidade do RDS n °  
335/2015, que dispõe sobre desarquivamento das proposituras do Ver. 
Salomão Pereira, encaminho o presente expediente para as providências 
necessárias. 

São Paulo;21 de—r -rja;c>cle 2015 

JADER AUGJiJSTO PIMENTA 
Supervisor da EqUipe de Øontrole do Processo Legislativo 

GP. 22 

À SGP-22 

Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n°335/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

26 de março de 2015. 

lAraMa 	e co,A... 
Luana Maira Plácido Coelho 

Consultor Técnico Legislativo - Biblioteconomia 
Supervisora-substituta do Arquivo Geral - SGP-33 

AO SGP. 33 (arquivo), 
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SAO PAULO 
1098/2015 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 114/11 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Salomão Pereira, 
assegurar aos doadores de sangue a baixa na pontuação da CNH ,(Carteira Nacional de 
Habilitação) aos doadores de sangue no Município. 

A propositura estabelece o benefício ao doador que, não ,,tiven, contido 
infração gravíssima e que realize a doação, no mínimo, uma vez por ano. 

. 
De acordo com a justificativa, objetiva-se salvarvidas ,atr'ãvés do incentivo à 

doação de sangue, e também auxiliar no combate às tentativas de baixa na pontuação da 
CNH baseadas em promessas, em liminares na Justiça que nem sle:riapre são; concedidas, e 
de forma irregular. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou _ 
parecer pela legalidade da iniciativa. 	 , 

No âmbito da competência desta ComiSsão-  , enténdemos que a propositura é 
oportuna, meritória e atende ao interesse público. ' 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, 4  
tn.1",,, o .,„„„: 

••-• 	 ItLo.rrvv.v 

c - 
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Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, 

Trabalho e Mulher 
Em,  Em  03 1_jJjohd2L 
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EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

0 3 SET 2015 

SGP. 42 

De aco o 

Saio ã i Pereira 
Vereador 

0 2 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

1280/2015 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 114/2011, 
de autoria do Vereador Salomão Pereira, que dispõe sobre baixa de pontuação na CNH 
aos doadores de sangue no Município de São Paulo e dá outras providências. CMSP  -  SGP .22  -  01/09 /2015  -  15 :47  -  001214  -  1/1  
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de 20  /./  no  

PAR 

PARE. 2h'20 15 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 114/2011. 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Rodolfo Despachante e Salomão Pereira, dispõe 
sobre baixa de pontuação na Carteira Nacional de Habilitação aos doadores de sangue no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia emitiu parecer 
favorável. 

A proposta em pauta assegura aos doadores de sangue a baixa da pontuação na CNH daqueles que 
atingirem 20 pontos ou ultrapassarem esse número, desde que não tenham cometido infração gravíssima e 
que façam a doação de sangue no Município de São Paulo. De posse do comprovante de declaração 
hospitalar ou banco de sangue que comprove a doação realizada e um certificado do curso de reciclagem, o 
doador pode solicitar ao DETRAN do município de São Paulo, por meio de requerimento, a baixa da 

• 	
pontuação em sua CNH. 

O autor justifica que existe um comércio ilegal envolvendo a baixa da pontuação na CNH, "abrindo caminho 
para a corrupção", além de prejudicar o cidadão que, ao ultrapassar o limite de pontuação, não pode exercer 
qualquer atividade que dependa da condução de veículos. O autor visa "por um fim na exploração deste setor 
de pontuação na CNH" além de "ajudar a salvar muitas vidas, pessoas que morrem nos hospitais por falta de 
sangue". 

O presente projeto visa estimular a ação voluntária de doação de sangue mediante a baixa na pontuação da 
CNH, o que pode resultar em um aumento dos interessados em praticar tal ato. Apesar do intuito meritório do 
autor, deve-se considerar o posicionamento de um amplo regramento existente sobre o assunto que refuta a 
utilização da doação de sangue em troca de benefícios diretos ou indiretos. A ANVISA, no artigo 20 da RDC 
n° 57/2010, que determina o Regulamento Sanitário para Serviços que desenvolvem atividades relacionadas 
ao ciclo produtivo do sangue humano e procedimentos transfusionais e o Ministério da Saúde, no artigo 30 da 
Portaria n° 2.712/2013 que redefine o regulamento técnico de procedimentos hemoterápicos, dispõem que a 
doação de sangue deve ser voluntária, anônima, altruísta, não devendo o doador, de forma direta ou indireta, 
receber qualquer remuneração ou benefício em virtude da sua realização. Já a Lei Federal n°10.205/2001, no 
seu artigo 14, que elenca os princípios e diretrizes da Política Nacional de Sangue, Componentes e 
Hemoderivados, determina a "utilização exclusiva da doação voluntária, não remunerada, do sangue, 
cabendo ao poder público estimulá-la como ato relevante de solidariedade humana e compromisso social" e a 
"proibição de remuneração ao doador pela doação de sangue". 

O altruísmo se constitui no princípio fundamental da doação de sangue, uma vez que ele é componente 
essencial para a formação da consciência cidadã e de responsabilidade social. Nota-se, portanto, que o 
altruísmo no ato da doação de sangue deve ser fator preponderante quando da tomada de decisão do 
doador, independentemente de qualquer vantagem ou benefício. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura deve prosperar desde que adequada aos normativos existentes 
mencionados acima, superando assim os óbices apontados. Sendo, portanto, favorável o parecer nos termos 
do substitutivo apresentado abaixo a fim de seguir os preceitos dispostos na legislação em vigor. 

RELCOM 

2540/2015 

C'E(21• 
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Palha A A L 	do proc./  

de 20 

Vera Nice d gues 
RF 101.12 	P-12 CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 114/2011. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 114/2011 

Dispõe sobre a renovação da Carteira Nacional de Habilitação - CNH 
aos doadores de sangue, para todas as categorias de condutores de 
veículos automotores, profissionais e amadores, que atingirem a 
pontuação limite no Município de São Paulo e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica assegurado aos doadores de sangue no Município de São Paulo, condutores de 
11) veículos automotores, em todas as categorias profissionais e amadores, a renovação da 

Carteira Nacional de Habilitação - CNH, desde que não tenham cometido infração 
gravíssima e tenham realizado doação de sangue no mínimo uma vez no período de 24 
(vinte e quatro) meses. 

Art. 2° Os que não são doadores, ao atingirem o limite de pontuação, também poderão 
usufruir dos benefícios previstos nesta lei, desde que procurem um dos Centros de 
Hematologia e Hemoterapia - Hemocentros ou hospitais que possam realizar a coleta do 
sangue. 

Art. 3° Os hemocentros ou hospitais que receberem a doação, deverão fornecer documento 
contendo uma foto e os dados de identificação do doador, bem como o respectivo tipo 
sanguíneo e data de validade por um período de 24 meses, com a seguinte declaração: 

"O doador cumprindo a lei municipal n° 	 fez doação de sangue no mês de 	do 
ano de 	 

Art. 4° De posse do comprovante da declaração hospitalar ou do banco de sangue e 
certificado de conclusão do curso de reciclagem, bem como do comprovante de 
recolhimento das multas e taxas, o doador terá assegurado a renovação de sua Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH e a baixa dos pontos. 

Art. 5° Os hospitais e hemocentros, antes de procederam a coleta do material deverão 
analisar o quadro clínico do doador e a situação de seu sangue. 

Art. 6° Em caso de impedimento da doação, por alguma patologia comprovada, o hospital 
ou hemocentro deverá fornecer uma declaração de seu comparecimento, o que lhe será 
assegurado os benefícios previsto nesta lei, seguindo os procedimentos do artigo 3° desta 
lei. 

Art. 7° O hospital ou hemocentro deverá fornecer ao doador o resultado da análise clínica 
de seu sangue, e encaminhá-lo a tratamento médico, se necessário. 

jffn 
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MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 114/2011. 

Art. 8° Fica assegurado ao Município a exigência do recolhimento das multas, comprovante 
de conclusão do curso de reciclagem e demais documentos exigidos pelo Departamento de 
Trânsito — Detran, para a renovação da Carteira Nacional de Habilitação - CNH. 

Art. 9°. Fica proibido ao doador, a comercialização de seu sangue, ou a realização de 
doações em nome de terceiro. 

Art. 10. O doador que desobedecer esta lei estará sujeito às penalidades em sua Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH, e outras sanções previstas na legislação vigente, podendo 
ser responsabilizado nas esferas cíveis e penais, bem como nas demais infrações 
dispostas no Código de Trânsito Brasileiro — CTB, e ao enquadramento no que lhe couber 
pela autoridade policial. 

Art. 11. Ao condutor que cometer infrações gravíssimas que venha a colocar em risco sua 
vida ou de terceiros, deverá cumprir as penalidades previstas pelo Código de Trânsito 
Brasileiro — CTB. 

Art. 12. Os casos omissos, não previstos nesta lei, ficarão a cargo do Diretor Geral do 
Departamento de Trânsito - DETRAN ou delegado de polícia, para decidir com as devidas 
justificativas. 

Art. 13. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (noventa) dias. 

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogada as disposições em 
contrário. 

Sala • 	essões. Às Comissões competentes. j_ Ç 

São 

ANÍBAL DÉ EITAS 

LI NI 

NETINHO DE PAULA 
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Folha n° 	G‘ I d 

Processo n° 04- 1t1i )11 
Carmen Cristina Malavazz 
RR 11.197 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 114/2011: 

1°) Quais os custos estimados da implementação da propositura, principalmente 
em relação à fiscalização e aos procedimentos de coleta e exame do sangue doado? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver Êdolfo  uintas, em _/°, / 	/ 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

misallova, em R h /0 11 	011 
Presidente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antonio Donato, em U- / L11 / 
Presidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  



Folha n° 	R J 	do 

Processo n° 01 - itl-i I 
CÂMARA MUNICIPAL DE 
	

Carmen Cristina Malavaz 

SÀO PAULO 
	

RF. 1 1.197 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 27 de abril de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 196/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 114/2011, de autoria dos Vereadores Rodolfo 

Despachante e Salomão Pereira, que "DISPÕE SOBRE BAIXA DE PONTUAÇÃO NA 

CNH AOS DOADORES DE SANGUE NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

2 9 ABR 2016 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

SafItOs 
•4 741-4 

ATL 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamento(&camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
CithailARA MUNICIPAL DE 

Fog-ia 	 ct 3 
Processo n° 01 - 1W.1111 
Carmen Cristina Mal -  vazz 
RF. 11.197  

Ver. Anton to, em  
idente 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que seja reiterado o pedido 
ao Poder Executivo de resposta aos seguines quesitos sobre o Projeto de Lei n° 114/2011, 
encaminhados com data de recebimento de 29/04/2016 em SGM-ATL e sem resposta 
juntada ao processo até 22/06/2016: 

1°) Quais os custos estimados da implementação da propositura, principalmente 
em relação à fiscalização e aos procedimentos de coleta e exame do sangue doado? 

2°) Qual a opinião do Executivo obre a matéria? 

. e Adolfo Quintas, "em 3  /J/0 / 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas rovidências. 

4 /'11111.  
Ver. Jon ,s;■"V isa Nova, em 02B / OG 	iG 

esidente da Comissão 
e Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Folha n° 	CV.4 	do 

Processo IV Ci 
Carmen Cristina Mala‘razzi 
RR 11,197 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 29 de junho de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 398/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 114/2011, de autoria dos Vereadores Salomão 

Pereira e Rodolfo Despachante, que dispõe sobre baixa de pontuação na CNH aos 

doadores de sangue no Município de São Paulo e dá outras providências" 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTO 	NATO 
Pres 	te 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

CCM 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - P 	EP 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara.sp.00tyki a na  

Ch 
RF: 

9-900 

dos Sardos 
011 

5.1 
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São Paulo, '()' de .A GiWN 	de 2016. 

g99(70 AtuL 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio 	no âg.. O 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 196/2016 

Senhor Presidente 

DOCREC 

666/2016 

FoIha n° 	(2'■ 	a 

, Processo n°  
; Carmen Cristina Malavazz 

RF. 11.197 	 ,(1K111 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, em 

atenção ao requerimento de autoria do Vereador Adolfo Quintas, deliberado pelál 

Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das 

informações oferecidas pelas Secretarias Municipais de Transporte e de Saúd4,j 

a respeito do Projeto de Lei n° 114/11, de autoria dos Vereadores Rodolfa,,, 
, 

Despachante e Salomão Pereira, que dispõe sobre a concessão de beneficios-es 

aos doadores de sangue, no sistema de suspensão do direito de dirigir por 

somatória de pontos, e para a renovação da carteira nacional de habilitação. 	n 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus) 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JAPot(pliFiteís" 

spii4-11 
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PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário 
Assistência Jurídica 

Folha de Informaçãi  

Da copia do PA no 2016-0100530-6 	EM 

Ref.: PA no 2016-0100530-6 

Assunto: Projeto de Lei no 114/2011. 

(TID 15064595) 

/ 	(A) 
ne.vto 

4i4s1s,t,. G 	. 

U.::à.ro3CA ,Q2r  

DSV-GAB. 
Sr. Diretor 
( a/c José Luiz Nakama) 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal encaminha o presente, solicitando manifestação conclusiva quanto à sanção ou 

veto do Projeto de Lei no 114/11. 

Preliminarmente, cumpre salientar que de acordo com o artigo 

24 do Código de Trânsito Brasileiro — CTB, cabe aos Órgãos ou entidades executivas de 

trânsito dos municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e 

operar o trânsito de veículos (inciso II), bem como, implantar, manter e operar o sistema de 

sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário. (inciso III) e executar a 

fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas. 

As prerrogativas de prioridade de trânsito e de livre circulação, 

estacionamento e parada estão previstas nos incisos VII e VIII do artigo 29 do CTB, 

regulamentado pela Resolução CONTRAN no 268/2008 e só poderão ser utilizadas pelos 

veículos desde que em serviço de urgência e devidamente identificados, o que será 

comprovado através de recursos administrativos interpostos nos termos dos artigos 285 e 

seguintes do CTB. 

A isenção automática da pontuação referente às multas de 

trânsito dos doadores de sangue contraria os dispositivos do C"TB citados e, subtrai a 

efetividade da aplicação da multa que tem por fim a educação para o trânsito e segurança 

(art.6° do CTB). 



n° 	cor  

.e.sso n° K.)% 
-1 Cristina Ma!ava7.(  
D7 j 001  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 
Departamento de Operaçâo do Sistema Viário 
Assistência Jurídica 

Por fim, o Projeto de Lei ao atribuir obrigação e forma de 

prestação do serviço público, trata de organização administrativa com repercussão no 

orçamento. 

Deste modo, em se tratando de matérias de iniciativa privativa 

do Executivo, conforme art.37, §2 0, inc.IV da Lei Orgânica do Município, nota-se indiscutível 

vício insanável. 

Por todas as razões expostas entendo que impõe-se o veto ao 

projeto de lei em questão. 

A sua consideração. 
	 PIAI 

São Paulo, 16 de maio de 2016. 

ANA PAULA 	EIRA DOS SANTOS 

//,` DSV-A.1 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

50 ULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV n° do 

F2mcc., ;.so rI c' 	— 	41 1 1 fr , 
^ 	• 

Folha de informação no 	 

Do Processo no 2016-0.100.530-6 em 16/05/2016 (a) 

Assunto: Projeto de Lei no 114/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre baixa 
de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de São Paulo. 
Pedido de subsídios. 

DSV — Senhor Diretor 

O presente projeto de lei de autoria dos Vereadores Rodolfo Despachante e Salomão 
Pereira dispõe sobre baixa de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município 
de São Paulo e dá outras providências. 

Às fls. 03 são formulados os seguintes quesitos sobre o projeto: 

1) Quais os custos estimados da implementação da propositura, principalmente 
em relação à fiscalização e aos procedimentos de coleta e exame do sangue 
doado? 

2) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

O DSV-A3 já se manifestou quanto ao vício de iniciativa e à contrariedade aos 
dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro — CTB. 

Quanto ao quesito no 1, não temos condições de estimar custos de implementação, já 
que o projeto envolve órgãos de outras esferas governamentais, como o DETRAN/SP, 
e entidades particulares, como os hemocentros e hospitais. Além disso, o projeto de lei 
não estabelece de forma clara qual o papel a ser desempenhado pelo município. 

Quanto ao quesito no 2, preliminarmente expomos nosso entendimento de que o 
sistema de pontuação foi criado pelo Código de Trânsito Brasileiro — CTB para dar 
maior eficiência à aplicação de multas no combate às infrações. 

Anteriormente, apenas a aplicação das multas não gerava o efeito educativo desejado, 
pois o pagamento muitas vezes era irrelevante para um condutor privilegiado 
economicamente. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

5 0 , ULO 
n° 	01/4 ck do 

Processo n° 01- 114 g it ; 	C:rstina Ma!avazz' 
L Ri" 1  

Folha de informaçao-now.:,
'1 

 

Do Processo no 2016-0.100.530-6 em 16/05/2016 (a) 	 
1 	 

Com o sistema de pontuação e consequente monitoramento do prontuário dó cdrautor 
o órgão de transito tem um instrumento mais eficiente no combate às infrações, pois o 
infrator pode ser atingido em seu bem mais precioso que é o direito de dirigir. 

Assim, com a devida vênia à intenção dos nobres vereadores, a propositura contraria o 
caráter educativo pretendido pelo CTB, pois acaba estimulando a prática de infrações 
adotando uma sistemática que anula a possibilidade de suspensão ou cassação da 
CNH. De que adianta estimular a coleta de sangue para salvar vidas se por outro lado 
incentivamos a prática de infrações que colocam em risco a segurança de condutores e 
das pessoas em geral. 

Cabe ainda ressaltar que não pode uma lei municipal criar normas e obrigações para 
órgãos de outras esferas governamentais e principalmente alterar leis federais. 

Face ao exposto, propormos o veto total ao presente projeto de lei. 

São Paulo, 16 de maio de 2016. 

JOSÉ LI  IZ NAKAMA 
Assessor Técnico - DSV 



SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV n° 	.00 do 

cesson° et —1%411 
-ir! Cristina Maiavazzi 

Folha de informação no 	 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

50 ULO 

Do Processo no 2016-0.100.530-6 em 16/05/2016 (a) 	,op  r 

• 

Assunto: Projeto de Lei no 114/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre baixa 
de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de São Paulo. 
Pedido de subsídios. 

SMT 
Senhor Chefe do Gabinete 

Em face do parecer do DSV-A.1 e DSV-AT, que acolho, somos pelo veto total ao Projeto 

de Lei no 114/11. 

São Paulo, 16 de maio de 2016. 

ADOLF • °PEZ -  ONSO 
Direto 

JLN/ 

SMT .C11 

2 3 tiAI 2016 
cei.nuo 
a 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES  
Departamento de Operação do Sistema Viário 
Assistência Jurídica 

1..._  Folha n° 	to1 
Processo n°  
Carrnen Cristina Melava 
RR 11.197 

Folha de Informação n 

Da copia do PA no 2016-0100530-6 	EM DQ./9‘,../...5‘ .(A011.1. 	OSA DA SILVh 
AGP - DSV 

RF 654.483 . 5  

DSV-GAB. 
Sr. Diretor 
( a/c José Luiz Nakama) 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal restitui o presente, solicitando manifestação expressa quanto à competência do 

Município para tratar sobre a sistemática de suspensão do direito de dirigir por somatória de 

pontos, instituída pelo Código de Trânsito Brasileiro, bem como sobre a renovação da 

carteira nacional de habilitação. 

O artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro, elenca 

taxativamente a competência dos órgãos e entidades Municipais, não dispondo sobre a 

matéria em exame. 

Ademais, o Código de Trânsito Brasileiro em seu artigo 22, 

inciso II, destaca a competência dos Estados e do Distrito Federal para realizar, fiscalizar e 

controlar o processo de formação, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão de condutores, 

expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão para Dirigir e Carteira Nacional de 

Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente. 

A sua consideração. 

São Paulo, 16 Vjúnho de 2016. 

ANA PAU 	•áIRA DOS SANTOS 

Ref.: PA no 2016-0100530-6 

Assunto: Projeto de Lei no 114/2011. 

(TID copia 15199920) 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

5 O P ULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

'g Folha no 	10 a) 
n° 01 - ;ii li 
rsiina Melavaz- 

Folha de informação 

Do Processo no 2016-0.100.530-6 em 17/06/2016 (a)  o  

JOS 	AKAMA 
Assessor Técnico - DSV 

Assunto: Projeto de Lei no 114/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre baixa 
de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de São Paulo. 
Pedido de subsídios. 

DSV — Senhor Diretor 

O Projeto de Lei no 114/11 de autoria dos Vereadores Rodolfo Despachante e Salomão 
Pereira dispõe sobre baixa de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município 
de São Paulo e dá outras providências. 

O processo retornou de SGM/ATL, com a cota de fls. 21, para que seja informado se o 
Município detém competência para tratar sobre a sistemática de suspensão do direito 
de dirigir por somatória de pontos, instituída pelo Código de Trânsito Brasileiro, bem 
como sobre a renovação da carteira nacional de habilitação. 

O DSV-A] já se manifestou com base nos artigos 22 e 24 do CTB, restando claro que 
os Municípios não tem competência para tratar de suspensão do direito de dirigir por 
somatória de pontos, bem como sobre renovação ou qualquer assunto relativo à 
Carteira Nacional de Habilitação. 

Aliás, a falta de competência do Município se constitui num dos principais motivos para 
que prospere a proposta de veto total ao presente projeto de lei, já que não pode uma 
lei municipal criar normas e obrigações para o Departamento Estadual de Trânsito - 
DETRAN. 

São Paulo, 17 de junho de 2016. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

1iO3 
& SO n° 01 — 

-nen Cdstirta va 
1' 

Folha de informação no 

São Paulo, 17 de junho de 2016. 

ADOLFO LOPE 
Diretor 

NSO 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

50 ULO 

Do Processo no 2016-0.100.530-6 em 17/06/2016 (a) ...." 
s 	

,emx  g1/4 0k.S1WA. 
'3" "ZjP DSV  

fkr 654•483.5 

Assunto: Projeto de Lei no 114/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre baixa 
de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de São Paulo. 
Pedido de subsídios. 

SMT 
Senhor Chefe do Gabinete 

Em atenção à cota de fls. 21, restituímos com o parecer do DSV-A.1 e DSV-AT. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

)- L  Folha de Informação no 

n° 1CM — 11411i 
n.E.1 Ma!avaz=: 

ID1  
THIAGO SOUSA BARRETO 
Assessor Jurídico — SMT/Al 
OAB/SP 236.229 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

PA no 2016-0.100.530-6 em 23/06/2016 (a) 	  

INTERESSADO 

Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 114/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre baixa de 
pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de São Paulo.. Pedido de 
subsídios. 

SMT.CH .GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O presente processo foi encaminhado pela SGM/ATL-Chefia, solicitando, em suma, 
desta Pasta, pronunciamento conclusivo quanto à viabilidade da proposta legislativa 
em questão e outros questionamentos. 

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi encaminhado ao 
Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV — que apresentou os devidos 
esclarecimentos, manifestando pelo veto total ao Projeto de Lei em apreço, fls. 23/25. 

Pelo exposto, ante o parecer do DSV, o qual,,corroboramos, /en-tendemos que esta 
Secretaria deverá posicionar-se pelo VETO integral do Projet,o:,de Lei no 1 \14/11. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 23 de /punho de 2016. 

)OÂOJBkrzsTA DA SILVA 
Assessor Jurídico-SMT/AJ 

OAB/SP-128.976 

TSB 



1(25 do 

n° 	— 114 1  
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Folha de Informação no 	 

PA no 2016-0.100.530-6 em 23/06/2016 (a) 	  

INTERESSADO 
Secretaria de Governo Municipal — SGM/ATL 

ASSUNTO 
Ref. ao Projeto de Lei no 114/11, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre baixa de 
pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de São Paulo.. Pedido de 
subsídios. 

SGM/ATL - Chefia 
Sra. Assessora Especial, 

Ante os pareceres do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV - e da 
Assessoria Jurídica deste Gabinete, manifesto-me pelo VETO integral ao referido 
Projeto de Lei. 

Atenciosamente, 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

( 

UIZ EWOR DE FREITAS PANNUTI 
Chefe de Gabinete - SMT 

TSB 



Coordenação das Redes de Atenção à Saúde Áreas PREFEITURA DA CIDADE DE 

Temáticas 

A GP1" En 
73 

Folha de Informação n° 30 em 06/07/ 
10 C 	d 

, r,10 
	I -114 III  

Ma!avazzi 

Do Processo n° 2016-0.100.530-6 

Aos cuidados de Euripedes Balsanufo Carvalho 

Assessoria Parlamentar SMS.G 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: PL n°  144/11 

Manifestação Técnica Terminativa 

Considerando que qualquer concessão de benefícios diretos ou indiretos ao doador de 

sangue pode ser considerada remuneração, que é proibida conforme regulamentação 

da Constituição da República Federativa do Brasil, nos artigos 1° e 14°, nos seus 

incisos I e II, da Lei 10.205, de 21 de março de 2001, esta Coordenadoria manifesta-se 

contrariamente ao presente PL n °  144/11 e sugere seu veto total. 

Sem mais, 

Luís Fer an Pracchia 
Coordenação das Redes de At e ção à Saúde e Áreas Temáticas 

Secretaria Municipai a Saúde de São Paulo 
Rua General lar. m, 36- 8 2  andar 

CEP 01223-010 São Paulo - SP 
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São Paulo, 7 de julho de 2016. 
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MARIAN NE RN DE SOUZA ALMEI 
Chefe de Gabinete 
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Fábio S-ana Braga 
RF: 82828461 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Projeto de Lei n° 114/11, de autoria do Legislativo, qu "dispõe sobre 
baixa de pontuação na CNH aos doadores de sangue no Município de São Paulo". 

À 
SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

C C5_ 

Em atenção ao pedido de V. S.a em fl. 29, o Projeto de Lei foi 

submetido a CORAS para apreciações e manifestações, as quais foram tendentes 

ao veto em fl. 30. 

Desta forma, pronuncio pelo VETO do Projeto de Lei n.° 114111. 

Oportuno para renovar meus protestos de elevado apreço e distinta 

consideração. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PAR 

1 399/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 114/2011 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Salomão Pereira e 

Rodolfo Despachante, visa dispor sobre baixa de pontuação na Carteira Nacional de 

Habilitação - CNH aos doadores de sangue no Município de São Paulo. 

De acordo com o art. 1°, fica assegurada aos doadores de sangue a baixa na 

pontuação da CNH dos que atingirem 20 pontos ou ultrapassarem esse número, desde 

que não tenham cometido infração gravíssima e que fizerem doação de sangue no mínimo 

uma vez por ano. 

Conforme o art. 30, os hospitais que recebem o sangue, devem fornecer ao 

motorista uma cadeirinha de doador e declaração com os dizeres: "O doador cumprindo a 

lei municipal n° fez doação de sangue no mês ano 17 

De posse do comprovante de declaração hospitalar ou banco de sangue e 

certificado do curso de reciclagem, o doador solicita ao Diretor Geral do Detran da capital, 

através de requerimento, a baixa da pontuação em sua CNH. 

O art. 5° também estabelece que os hospitais que coletam o sangue devem fornecer 

uma carteirinha de doador com tipo sanguíneo, válida por 12 meses e com a informação 

do mês que efetuou a doação. 

O art. 9° assegura ao Município o recebimento da multa, e o doador beneficiado com 

a baixa da pontuação em sua CNH, após apresentar o curso de reciclagem, declaração ao 

Diretor Geral do Detran, e comprovante de pagamento das multas. 

O doador não poderá comercializar seu sangue, ou fazer doação em nome de 

terceiro para baixa de pontuação. 

A douta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher apresentou 

parecer favorável, com substitutivo "a fim de seguir os preceitos dispostos na legislação 

em vigor". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

RELCOM 

1432/2016 
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Carmen Cristina Malavazzi 
RF. 11.197 -SGP-12 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de Saúde, 

Promoção Social, Trabalho e Mulher. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em %c% 1 %to IãZatG, 

misd Nova 	Ver. Abou Anni 	 r. A. sIfo Quintas 
Relator 

Ver. Aurélio Nomura 	 Vera. dir Sales 

Ver. Ota 

residente 

Ver. Ricardà Nunes 
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rAtermos do artigo 275 do Regimento Interno. 

SGP33, PARA ARQUIVAMENTO nos -  

M a G 
Auxiliar 	nico 

RF 51 

E SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃ22...A.2.UIVO GERAL 

Requisitado am 	O :zys. 	;  
Arquivado nowmente em  ti/C/A/CL  
Com _CO? folh -as. 

rji 
IL 

te oi; 	Sinverio . 
Gr 11.393 80P-33 

'crnmensten n 


		2017-05-10T17:29:41-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




